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PREGÃO 

ELETRÔNICO 
021/2026 

 

CONTRATANTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO CLARO – MT 

CNPJ: 15.024.037/0001-27 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

OBJETO 

 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES DESTINADOS À 

MANUTENÇÃO, MODERNIZAÇÃO E AMPLIAÇÃO DA CAPACIDADE DE 

ATENDIMENTO DAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE (UBS) E DA UNIDADE 

HOSPITALAR DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO CLARO – MT. 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

 

R$ 596.537,92 (quinhentos e noventa e seis mil, quinhentos e trinta e sete 

reais e noventa e dois centavos). 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 25/06/2026 às 09h (horário de Brasília) 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor preço por Item  

 

MODO DE DISPUTA: 

Aberto/Fechado 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

NÃO  
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PROCESSO ADMINISTRATIVO 058/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO 021/2026 

 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E 
MATERIAIS PERMANENTES DESTINADOS À 
MANUTENÇÃO, MODERNIZAÇÃO E 
AMPLIAÇÃO DA CAPACIDADE DE 
ATENDIMENTO DAS UNIDADES BÁSICAS DE 
SAÚDE (UBS) E DA UNIDADE HOSPITALAR DO 
MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO CLARO – MT. 
 

 

O MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO CLARO, ESTADO DE MATO GROSSO, torna público, para 

conhecimento dos interessados, que a Prefeitura Municipal de São José do Rio Claro, 

sediada na Rua: Paraíba, n° 355, bairro: centro, realizará licitação, para registro de preços, na 

modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO por 

item, nos termos da Lei nº 14.133 de 2021, o Decreto Municipal nº 056/2022 e as exigências 

estabelecidas neste Edital.  

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS A PARTIR: 08:00 horas do dia 15/06//2026 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Às 08:00 do dia 25/06/2026 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: ÀS 09:00 horas do dia 25/06/2026 

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 

LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil – BLL www.bll.org.br 

 

I. DO OBJETO 

1.1. O objeto é o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES DESTINADOS À MANUTENÇÃO, 
MODERNIZAÇÃO E AMPLIAÇÃO DA CAPACIDADE DE ATENDIMENTO DAS UNIDADES 
BÁSICAS DE SAÚDE (UBS) E DA UNIDADE HOSPITALAR DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO 
RIO CLARO – MT. Conforme condições e especificações constantes do anexo I que integra 
o presente edital. 
1.2 – As quantidades constantes do anexo I são estimativas, não se obrigando a 

Administração pela aquisição total, bem como, não dispondo de um quantitativo mínimo a 

ser adquirido. 

1.3 - Os proponentes deverão apresentar cotação por Item, elaborando-o conforme 

modelo que segue. 

1.4 – Os valores estimativos previstos no edital são considerados os valores máximos a 

serem pagos pela administração, sendo que as empresas interessadas deverão apresentar 

proposta neste valor ou abaixo, sob pena de desclassificação. 

http://www.bll.org.br/
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1.5 – Por se tratar de licitação com critério de julgamento menor preço por item, somente 

será possível a declaração de um vencedor por item. 

1.6 – A empresa interessada deverá apresentar preço para a quantidade total do registro 

de preços. 

 

II. DA PARTICIPAÇÃO 

2.1 Poderão participar somente empresas que comprovem com documentos de registro ou 

autorização legal, que explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta e 

atendam às exigências do Edital e seus anexos. 

2.2 É vedada a participação de empresas: concordatárias; que estiverem cumprindo 

penalidades impostas pela Administração Pública; que estiverem sob processo falimentar; 

as reunidas em consórcio; e demais casos previstos na legislação que rege este processo. 

2.3 Somente poderão participar empresas que em atendimento ao art. 198-A-5-2 do RICMS 

(Regulamento do ICMS), emitam NOTA FISCAL ELETRÔNICA. 

 

III- DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS: 

3.1 Os preços registrados por força deste processo terão validade de 12 (doze) meses, a 

contar da data da assinatura da Ata de Registro de Preços podendo ser prorrogado por 

igual período. 

 

IV– DO CREDENCIAMENTO 

4.1 Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, 

regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto 

desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas 

neste Edital e seus Anexos.                                                                     

4.2 Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a 

documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações 

e Leilões. 

4.3 É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas. 

4.4 Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, 

concurso de credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por 

órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal 

ou Distrito Federal ou que estejam cumprindo período de suspensão no âmbito da 

administração municipal. 

4.5 O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas 

associadas à Bolsa de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado 

no edital para o recebimento das propostas.  

4.6 O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes 

documentos: 
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a) Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado 

junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme modelo 

fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil (ANEXO 4). 

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências        

de habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do 

Brasil (ANEXO 4). 

c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando 

preço, marca e modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação da pregoeira 

no ícone ARQ, inserção de catálogos do fabricante. “A empresa participante do certame 

não deve ser identificada”. Decreto 10.024 art. 30, parágrafo 5º. 

O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do 

certame, que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o 

equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a 

título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade 

com o regulamento operacional da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, ANEXO 04. 

4.7 A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração 

constante no Anexo 09 para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da 

proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se 

assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer 

valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006. 

 

V. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

5.1 O certame será conduzido pela pregoeira, que terá, em especial, as seguintes 

atribuições: 

a) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

b) abrir as propostas de preços; 

c) analisar a aceitabilidade das propostas; 

d) desclassificar propostas indicando os motivos; 

e) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de 

MENOR PREÇO; 

f) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

g) declarar o vencedor; 

h) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

i) elaborar a ata da sessão; 

j) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 

l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de 

penalidades previstas na legislação. 

 

V - CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES: 
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5.2 As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do 

instrumento de mandato previsto no item 4.6 “a”, com firma reconhecida, operador 

devidamente credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, 

atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e 

operações no site: www.bll.org.br.  

5.3 A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta 

ou através de empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá 

manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno 

conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

5.4 O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço 

e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia 

definição de senha privativa.                                                                                            

5.5 A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 

pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por 

iniciativa da BLL - Bolsa De Licitações do Brasil. 

5.6 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - 

Bolsa de Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros. 

5.7 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 

eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 

capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

 

VI - PARTICIPAÇÃO: 

6.1 A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha 

pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de 

mercadorias) e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, observada data e horário limite estabelecido.   

6.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão 

do seu representante; 

6.3 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 

atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

6.4. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 

com o objeto desta licitação. 
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6.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2006, 

para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 

individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123 de 2006. 

 

6.6  Não poderão participar desta licitação os interessados: 

- proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

- que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

- estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

- que se enquadrem nas vedações previstas na Lei nº 14.133, de 2021; 

- que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 

dissolução ou liquidação; 

- Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU - Plenário). 

- Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou 

através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou 

através da Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail contato@bll.org.br. 

 

VII- DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

7.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com 

a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura 

da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 

documentação.  

7.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 

Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

7.3 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

7.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão.  

7.5 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 

proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

7.6 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 

negociação e julgamento da proposta. 

mailto:contato@bll.org.br
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7.7 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação da pregoeira e para acesso 

público após o encerramento do envio de lances. 

 

VIII- DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

8.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

8.1.1. Valor unitário / Quantidade / Valor Unitário / Valor Total 

8.2  Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

8.3  Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

8.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

8.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

8.5.1 O prazo de validade de proposta está relacionado ao prazo para que a 

administração deve concluir o processo, e a empresa deve assegurar as condições 

apresentadas, não está relacionada com o prazo de vigência do registro de preços, sendo 

que após a homologação do contrato a empresa deverá assegurar o valor da proposta pelo 

prazo de 12 (doze) meses, com exceção para incidência de desequilíbrio econômico-

financeiro. 

 

IX- DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

9.0 Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto 

no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  

9.1 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior 

ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível. 

9.1.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 

de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 

licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração.  



 

 

FLS __________ 
 

ASS. _________ 

9.2 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 

que fundamentam a suspeita; 

9.3 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

9.4 A pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) 

horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.5 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela pregoeira por solicitação escrita 

e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela 

pregoeira.  

- Dentre os documentos passíveis de solicitação pela pregoeira, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 

catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por 

outro meio e prazo indicados pela pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 

sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.6. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão 

reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência.  

9.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a pregoeira examinará a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.8 Havendo necessidade, a pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade.  

9.9 A pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de 

melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.  

• Também nas hipóteses em que a pregoeira não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.  

• A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes.  

9.10 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de a pregoeira passar à 

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida, se for o caso.  

9.11  Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.  
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X- DA HABILITAÇÃO 

10.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, a pregoeira verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 

aos seguintes cadastros: 

 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);  

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

10.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário. 

10.3  Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

10.4 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

10.5 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

10.6 Constatada a existência de sanção, a pregoeira reputará o licitante inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

10.7 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

10.8 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, 

sob pena de inabilitação. 

10.9  Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

10.10  Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 

e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz. 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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10.11  Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

10.12  Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos 

deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 

XI - HABILITAÇÃO JURÍDICA (art. 66 da Lei Federal nº 14.133/2021): 

a) Registro Comercial no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores. No ato constitutivo deverá estar 

contemplada, dentre os objetivos sociais, a execução de atividade compatível com a 

natureza e objeto da licitação; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício, juntamente dos documentos oficiais destes representantes com 

foto devidamente regular. 

 

XII - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA (art. 68 da lei 14.133/2021): 

a) Comprovante de Inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF) do sócio representante da 

empresa; 

b) Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ/MF; 

c) Comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

d) Prova de Regularidade perante a Fazenda Federal comprovada através de Certidão de 

Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União 

(www.receita.fazenda.gov.br); 

e) Prova de Regularidade perante a Fazenda Estadual comprovada através de Certidão 

conjunta quanto a Dívida junto à Fazenda Estadual, relativo ao ICMS e IPVA, fornecida pela 

Secretaria de Fazenda Estadual e Dívida Ativa Estadual, fornecida pela Procuradoria Geral 

do Estado; 

f) Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal comprovada através de Certidão de 

Dívida referente a Tributos Municipais da sede do licitante, incluindo a Dívida Ativa, 

fornecida pela Prefeitura Municipal; 

g) Certidão de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), fornecida 

pela Caixa Econômica Federal; 

h) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT 

(www.tst.jus.br/certidao); 

http://www.receita.fazenda.gov.br/
http://www.tst.jus.br/certidao
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i) Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal atuando em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre, menores de 18 (dezoito) anos e de qualquer trabalho menores de 16 

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de14 (quatorze) anos (CFB, Art. 7º, 

inciso XXXIII, c/c a Lei nº 9.854/99), conforme Anexo IX. 

12.1 A validade dos documentos será aquela expressa nos mesmos ou estabelecida em lei. 

12.2 Em caso de omissão, a pregoeira admitirá como válidos os documentos emitidos a 

menos de 90 (noventa) dias de sua apresentação. 

12.3 Os licitantes que apresentarem documentos em desacordo com as estipulações desta 

seção ou não lograrem provar sua regularidade serão inabilitados. 

 

XIII – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA OPERACIONAL (art. 67 da lei 14.133/2021): 

a) Declaração impressa em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, 

assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a 

administração, conforme modelo sugerido no Anexo VI. 

b) Apresentação de certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho 

profissional competente, quando for o caso, que demonstrem capacidade operacional na 

execução de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou 

superior; 

 

XIV– DOCUMENTOS REFERENTE A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica, datada de, no máximo, 30 (trinta) dias antes da data da abertura dos 

envelopes, caso não apresente o seu prazo de validade. 

b) Caso a Certidão seja Positiva de Recuperação, deverá a empresa apresentar a 

comprovação que seu Plano de Recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do Art. 

58 da Lei nº 11.101/2005, sob pena de inabilitação. 

Atenção: Senhores licitantes, ao solicitar as Certidões de Falência e Concordata, ou 

Recuperação Judicial ou Extrajudicial, perante o Poder Judiciário do Estado De Mato 

Grosso, devem ser selecionadas as opções AUTOR e RÉU, para o cumprimento do Art. 69, 

II da Lei nº 14.133/2021. Para os licitantes dos demais estados, caso não contenha os termos 

acima, deverão certificar que as certidões expedidas em suas comarcas atestam a 

inexistência de ações de Falência e Concordata movidas ou em desfavor da empresa 

solicitante. Podendo o Agente de Contratação e/ou Pregoeiro realizar diligência a fim de 

verificar o atendimento da Lei Federal nº 14.133/2021, em vistas do art. 97 da Lei nº 11.101/05. 

c) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios, que 

comprovem a boa situação financeira da empresa proponente, vedada a sua substituição 

por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 

(conforme artigo da Lei 14.133/21). Deve estar assinado por profissional competente 

registrado no Conselho Regional de Contabilidade – CRC, e também pelo representante 

legal da empresa constante no ato constitutivo, estatuto ou contrato social. 
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14.1 O Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício, no caso de pessoas 

jurídicas enquadradas ou que utilizam o SPED CONTÁBIL (Sistema Público de Escrituração 

Digital Contábil), deverão ser apresentados através das demonstrações impressas a partir 

do SPED, acompanhadas da comprovação da entrega dos arquivos magnéticos perante a 

Receita Federal. Poderá ser apresentada na forma sintética ou analítica. 

14.2 A boa situação financeira da empresa será avaliada pelos índices de Liquidez Geral (LG), 

Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), os quais devem ser maiores que 1,00, 

resultante da aplicação das seguintes fórmulas: 

 

LG = 
ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 

SG = 
ATIVO TOTAL 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 

LC = 
ATIVO CIRCULANTE 

PASSIVO CIRCULANTE 

 A empresa deve apresentar a fórmula com os cálculos acima. 

 

XV - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

15.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

15.2 A pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 

contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 

Termo de Referência.  

15.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

15.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

15.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

15.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

15.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a pregoeira e 

os licitantes. 

15.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e 

do valor consignado no registro.  

15.6 O lance deverá ser ofertado pelo valor total/unitário do item. 
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15.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

15.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou ao último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema. 

15.9 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser um centavo. 

15.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto e fechado” em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. 

15.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos. Após esse prazo, 

o sistema encaminhará aviso fechamento, findo o qual será automaticamente encerrada a 

recepção de lances. 

15.12 Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 

classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Administração 

poderá admitir o reinício da disputa aberta, nos termos estabelecidos no instrumento 

convocatório, para a definição das demais colocações. 

15.16 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

15.17 No caso de desconexão com a pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

lances.  

15.18 Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pela pregoeira aos participantes, 

no sítio eletrônico utilizando para divulgação.  

15.19 O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, conforme 

definido neste Edital e seus anexos.  

15.20 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

15.21 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 

identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 

disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 

2015.  

15.22 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.  

15.23 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 



 

 

FLS __________ 
 

ASS. _________ 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 

no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto.  

15.24 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior.  

15.25 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 

será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta. 

15.26 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação 

ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as 

propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.  

15.27 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 

classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas 

de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

15.28 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da lei 14.133/2021. 

15.29 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre as propostas empatadas.  

15.30 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeira deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 

diferentes das previstas neste Edital.  

- A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes.  

- A pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (DUAS) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

15.31 - Após a negociação do preço, a pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta.  

 

XVI– DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, DO RECURSO, DA HOMOLOGAÇÃO E DO REGISTRO 

DOS PREÇOS. 

16.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada, para recebimento das propostas, qualquer 

pessoa física ou jurídica poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 

convocatório do pregão eletrônico para registro de preços. 
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16.2 No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e 

motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias para 

apresentação de memoriais, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para 

apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do 

prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

16.3 A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência 

do direito de recurso e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a 

homologação. 

16.4 Interposto o recurso, a pregoeira poderão reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-

lo devidamente informados a autoridade superior. 

16.5 O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

16.6 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento e determinará a convocação dos beneficiários 

para a assinatura da Ata de Registro de Preços. 

16.7 Será registrado o MENOR PREÇO por item. 

16.8 A licitante que convocada para assinar a ata deixar de fazê-lo no prazo fixado, dela 

será excluída, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

16.9 Colhidas às assinaturas a pregoeira providenciará a imediata publicação da ata e se for 

o caso, do ato que promover a exclusão de que trata o item anterior: 

 

XVII–DO PRAZO DE VALIDADE E DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

17.1 O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contados da data 

de sua assinatura e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o 

preço vantajoso, conforme prevê o disposto no art. 84 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

17.1.1 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em 

conformidade com as disposições nela contidas. 

17.2 Considerando o disposto no art. 82, inciso IX da Lei Federal n° 14.133/2021, o 

cancelamento da ata de registro de preços ocorrerá nas hipóteses e condições 

estabelecidas abaixo: 

a) Recusar-se a entregar o objeto adjudicado, no todo ou em parte, após o prazo 

preestabelecido neste Edital; 

b) Incorrer em atraso decorrente de defasagem da entrega de qualquer item adjudicado, 

em relação ao cronograma em vigor, ocorrido em qualquer de suas etapas relativas ao 

recebimento do produto, superior a 50% (cinquenta por cento) do prazo global; 

c) Falir ou dissolver-se, ou transferir, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes deste 

Contrato. 

d) Descumprimento de condições previstas na Ata de Registro de Preços; 

e) Não Cumprimento dos preços registrados; 
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f) Não manter as condições de regularidade fiscal e trabalhista ou demais condições de 

regularidades comprovadas durante a fase de habilitação; 

 

XVIII – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO E DO FORNECIMENTO 

18.1 Homologado o procedimento, o licitante vencedor será convocado para que dentro do 

prazo de 05 (cinco) dias corridos, assine a Ata de Registro de Preços, cuja minuta integra 

esse Edital, sob pena de decair do direito ao registro de preços, podendo, ainda, sujeitar-

se à penalidade estabelecida no item 19 do presente edital. 

18.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 

solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e 

aceito pela Administração Municipal. 

18.3 Colhidas as assinaturas, será providenciada a imediata publicação da ata e, se for o 

caso, do ato que promover a exclusão de que trata o subitem anterior. 

18.4 O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contados da data 

de sua assinatura e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o 

preço vantajoso, conforme prevê o disposto no art. 84 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

18.5 Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, sua detentora, fica obrigada 

a fornecer os produtos ofertados, nas quantidades indicadas pelo Departamento de 

Compras, em cada “Autorização de Fornecimento”. 

18.6 O Município de São José do Rio Claro não está obrigado a contratar uma quantidade 

mínima dos produtos, ficando a seu exclusivo critério a definição da quantidade e do 

momento da contratação. 

18.7 A existência do preço registrado não obriga o Município de São José do Rio Claro firmar 

as contratações que dele poderão advir, facultada a utilização de outros meios, respeitada 

a legislação vigente, sendo assegurado à detentora do Contrato de Registro de Preços 

preferência em igualdade de condições. 

18.8 Constituem motivos para o cancelamento da Ata de Registro de Preços as situações 

referidas na lei 14.133/21. 

18.9 Os preços registrados obrigam o proponente e poderão, justificadamente, ser objeto 

de reequilíbrio econômico – financeiro, para menos ou para mais. 

18.10 Independentemente de solicitação do contratado, a Administração poderá convocar 

o licitante vencedor, após a assinatura do Contrato de registro de preços, para negociar a 

redução dos preços visando manter o mesmo objeto cotado na qualidade e especificações 

indicadas na proposta, em virtude da redução dos preços de mercado. 

18.10.1 O Licitante vencedor poderá ter ainda, a Ata de Registro de Preços cancelada, 

desonerando-se do compromisso ajustado, quando a critério da Administração, comprovar 

o desequilíbrio econômico-financeiro. 

18.10.2 A comprovação deverá ser feita acompanhada de documentos, tais como notas 

fiscais de aquisição, serviços, transportes e outros insumos, bem como outros documentos 

legais emitidos por órgãos governamentais, alusivos à época da elaboração da proposta e 
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do momento do pedido de desoneração do compromisso, sendo de responsabilidade 

exclusiva da contratada o fornecimento desses documentos; 

18.11 Caberá ao(s) Detentor da Ata (es) beneficiário(s) da Ata de Registro de Preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, 

desde que não seja prejudicial às obrigações anteriormente assumidas com o órgão 

gerenciador e órgãos participantes; 

18.12 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão 

exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do 

instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão 

gerenciador e órgãos participantes; 

18.13 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá 

exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de 

registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente 

do número de órgãos não participantes que aderirem; 

18.14 O órgão gerenciador somente poderá autorizar adesão à ata após a primeira 

aquisição ou contratação por órgão integrante da ata, exceto quando, justificadamente, 

não houver previsão no edital para aquisição ou contratação pelo órgão gerenciador; 

18.15 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 

aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da 

ata; 

18.16 Competem ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento 

pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a 

ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades de correntes do descumprimento 

de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as 

ocorrências ao órgão gerenciador; 

18.17 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 

seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

a) Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior 

ao máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites 

dela; 

b) Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 

que: 

c) Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

d) Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

e) O registro a que se refere este tópico tem por objetivo a formação de cadastro de 

reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 



 

 

FLS __________ 
 

ASS. _________ 

f) Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 

suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 

proposta original. 

g) A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será efetuada 

quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 

hipóteses: 

h) Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; e 

i) Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços 

Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

j) Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item c, aceitar a contratação nos termos 

do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização 

nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 

l) Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

m) Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 

fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 

negociação de melhor condição. 

n) Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, nas 

seguintes situações: 

o) Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 

ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do artigo 124 da Lei 

14.133/2021; 

p) Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados;  

q) Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento sobre os preços registrados, nos termos da Lei 14.133/2021. 

r) No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação;   

18.18 A Secretaria Municipal de ADMINISTRAÇÃO E COORDENAÇÃO GERAL será o órgão 

responsável pelos atos de controle e administração da Ata de Registro de Preços 

decorrentes desta licitação; 
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18.19 As solicitações deverão ser encaminhadas ao Órgão Gerenciador o qual seja a 

Prefeitura Municipal de São Jose do Rio Claro - MT, por meio do Setor de Licitações através 

do e-mail licitacao@saojosedorioclaro.mt.gov.br ou pelo endereço Rua Paraíba nº 355, 

Centro – CEP 78.435.000, Fone (065) 3386 -1482. 

 

XIX. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

19.1. A empresa vencedora se obriga a: 

a) Fornecer o objeto deste edital cotado em estrita conformidade com as disposições 

deste edital e seus anexos e com os termos da proposta de preços, não sendo 

admitidas retificações, cancelamentos, quer que seja nos preços, quer seja nas 

condições estabelecidas; 

b) Fornecer o objeto deste certame de acordo com a ordem de fornecimento emitida 

pela Prefeitura Municipal de São José do Rio Claro;  

c) Entregar o objeto deste certame, no local designado pelo departamento de 

compras da Prefeitura de São José do Rio Claro conforme ordem de fornecimento 

no prazo estipulado, e pelo preço constante de sua proposta, onde a Prefeitura 

Municipal de São José do Rio Claro ficará isenta de quaisquer custos com 

transportes e demais despesas com o objeto licitado. 

d) Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos, sob pena de responder pelos 

danos causados à Administração; 

e) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto adjudicado, sem prévia e 

expressa anuência da Prefeitura Municipal de São José do Rio Claro; 

f) Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem, nos 

termos do art. 125, da Lei n° 14.133/21; 

g) Manter, durante a duração do contrato, todas as condições de idoneidade exigidas 

nesta licitação; 

 

XX. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

20.1 A Prefeitura Municipal de São José do Rio Claro obriga-se a: 

20.1.1. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com as condições de preço e prazo 

estabelecidos neste edital; 

20.1.2. Comunicar imediatamente à empresa qualquer irregularidade manifestada na 

entrega do objeto; 

20.1.3. Propiciar todas as facilidades indispensáveis à entrega dos produtos. 

 

XXI. DO REAJUSTE 

21.1 Os preços registrados são fixos e irreajustáveis durante a vigência inicial da Ata de 

Registro de Preços, somente podendo ser reajustado no caso de prorrogação da Ata de 

Registro de Preço por prazo superior a 12 (doze) meses.  

mailto:licitacao@saojosedorioclaro.mt.gov.br
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21.1.1 Em caso de eventuais reajustes será utilizado o índice INPC acumulado nos últimos 12 

(doze) meses. 

21.2 Também poderá caracterizar desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, 

devendo ser observado à legislação tributária de qualquer esfera de governo que venha 

onerar o contratado decorrente da majoração de alíquota de impostos a ser criada pelos 

entes federativos durante a vigência do contrato que provo que aumento da despesa do 

contratado. 

 

XXII. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

22.1 As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta dos recursos orçamentários 

consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de São José do Rio Claro.  

22.2 Repasse dos recursos financeiros da Prefeitura Municipal de São José do Rio Claro-MT. 

 

XXIII. DO PAGAMENTO 

23.1 O pagamento será efetuado, em conta corrente, mediante ordem bancária, no prazo 

de até 30 (trinta) dias, contado da apresentação da nota fiscal, devidamente atestada pelo 

Departamento de Compras. 

23.2 Poderão ser descontados dos pagamentos os valores atinentes a penalidades 

eventualmente aplicadas. 

23.3 Em nenhuma hipótese haverá antecipação de pagamento. 

 

XXIV. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

24.1 Em razão de irregularidades no cumprimento das obrigações, a Prefeitura Municipal 

de São José do Rio Claro, poderá aplicar as seguintes sanções administrativas: 

a) ADVERTÊNCIA – sempre que forem observadas irregularidades de pequena monta 

para os quais tenha concorrido; 

b) MULTA – A empresa contratada ficará sujeita a multa diária de 0,5% (meio por cento) 

sobre o valor total da contratação, até o máximo de 30% (trinta por cento) pelo atraso 

injustificado na execução de qualquer obrigação contratual ou legal, podendo esse valor 

ser abatido no pagamento a que fizer jus a contratada, ou ainda recolhido no prazo máximo 

de 15 (quinze) dias corridos após comunicação formal. Não havendo o recolhimento no 

prazo estabelecido o valor da multa será cobrado judicialmente; 

c) SUSPENSÃO-suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de 

contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 02 (dois) anos; 

d) DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE - para licitar ou contratar com a Administração 

Pública. 

e) Rescisão contratual em caso de descumprimento por mais de 30 (trinta) dias, sem 

prejuízo ao enquadramento do respectivo licitante às demais penalidades.  
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24.2 Poderá a Administração considerar inexecução total ou parcial do contrato, para 

imposição da penalidade pertinente, o atraso superior a 05 (cinco) dias do indicado para 

entrega do objeto. 

24.3 A sanção prevista na alínea “d”, do subitem 24.1, poderá ser imposta cumulativamente 

com as demais. 

24.4 A Administração, para imposição das sanções, analisará as circunstâncias do caso e as 

justificativas apresentadas pela contratada, sendo-lhe assegurada a ampla defesa e o 

contraditório. 

XXV. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

25.1. É facultada a pregoeira ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 

vedada à inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da 

sessão pública; 

25.2. Fica assegurado a Prefeitura Municipal de São José do Rio Claro o direito de, no 

interesse da Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, 

esta licitação, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente; 

25.3. As proponentes assumirão todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Prefeitura Municipal de São José do Rio Claro não será, em nenhum caso, 

responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 

processo licitatório; 

25.4. As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e 

dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação; 

25.5 Conforme preceitua o Artigo 95 da Lei 14.133/21, o instrumento de contrato é 

obrigatório, salvo nas hipóteses em que a administração poderá substituí-lo por outro 

instrumento hábil. 

25.6 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Prefeitura Municipal de São José do Rio Claro; 

25.7 O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no 

afastamento do licitante, desde que seja possível aferição da sua qualificação e a exata 

compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de pregão; 

25.8 As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do 

futuro contrato; 

25.9 Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação 

deste Edital e seus Anexos será atendido pela pregoeira no horário de expediente 

07h00min das 13h00min, na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de São José do Rio 

Claro, situada na Rua Paraíba, nº355, neste Município, ou através do tele; (0**65) 3386-

1482;  

25.10. Este Edital se completa com as regras e princípios da Lei n.º.14.133/2021. 
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25.11. É competente o Foro da Comarca de São José do Rio Claro, para dirimir quaisquer 

litígios oriundos da presente licitação. 

25.12. O presente edital poderá ser obtido diretamente no Setor de Licitações da Prefeitura 

de São José do Rio Claro/MT, localizado na Rua Paraíba, nº 355, neste Município.  

 

XXVI - INTEGRAM O PRESENTE EDITAL: 

a) Anexo 1-a – Estudo Técnico Preliminar; 

b) Anexo 1-b – Termo de Referência (especificação dos Itens e respectivos preços); 

c) Anexo 2 – Exigências para Habilitação; 

d) Anexo 3 – Modelo de Proposta; 

e) Anexo 4 – Termo de Adesão ao Sistema Eletrônico de Licitações da BLL; 

f) Anexo 5 – Custo pela Utilização do Sistema; 

g) Anexo 6– Declaração Unificada de Responsabilidade; 

h) Anexo 7 – Declaração de Enquadramento no Regime de Tributação de ME/EPP; 

i) Anexo 8 – Minuta da Ata de Registro de Preços; 

j) Anexo 9 – Minuta do Contrato. 

 

São José do Rio Claro/MT, 05 de maio de 2026. 

 

 

 

REGIANE MARQUES DE OLIVEIRA SILVA  

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO BÁSICO 

PORTARIA Nº 002/2025 
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ANEXO I - A 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS 

SECRETARIA DE SAÚDE E SANEAMENTO BÁSICO 

SOLICITAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 

 

SIGILO: NÃO 

INTRODUÇÃO                      

 

Este Estudo Técnico Preliminar (ETP) tem como objetivo fundamentar a 

necessidade de aquisição de equipamentos e materiais permanentes destinados às 

Unidades Básicas de Saúde (UBS) e à unidade hospitalar vinculadas à Secretaria Municipal 

de Saúde de São José do Rio Claro – MT. 

A presente demanda visa promover a adequação, modernização e ampliação da 

estrutura física e operacional das unidades de saúde, assegurando condições adequadas 

para a execução das atividades assistenciais, administrativas e de apoio, em consonância 

com as necessidades atuais dos serviços e com os parâmetros técnicos para o 

funcionamento da rede pública de saúde. 
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A aquisição dos referidos itens busca suprir deficiências identificadas na 

infraestrutura existente, decorrentes do desgaste natural dos equipamentos, da 

insuficiência de materiais permanentes e da necessidade de ampliação da capacidade de 

atendimento, contribuindo diretamente para a melhoria da qualidade dos serviços 

prestados à população usuária do Sistema Único de Saúde (SUS). 

 

 

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

 

A presente demanda decorre da necessidade de garantir condições adequadas de 

funcionamento das Unidades Básicas de Saúde (UBS) e da unidade hospitalar vinculadas à 

Secretaria Municipal de Saúde de São José do Rio Claro – MT, assegurando a continuidade, 

a qualidade e a segurança dos serviços prestados à população usuária do Sistema Único de 

Saúde (SUS). 

Atualmente, verifica-se que parte dos equipamentos e materiais permanentes 

disponíveis nas unidades de saúde encontra-se em estado de desgaste avançado, 

decorrente do uso contínuo, bem como em condição de obsolescência tecnológica, não 

atendendo de forma satisfatória às exigências técnicas e operacionais necessárias à 

execução das atividades assistenciais. Tal cenário compromete a eficiência dos serviços, 

limita a capacidade de atendimento e pode gerar riscos à segurança de pacientes e 

profissionais. 

Além disso, constata-se a insuficiência de equipamentos em determinados setores, 

o que dificulta a organização dos fluxos de atendimento e impacta diretamente na 

resolutividade das ações de saúde, especialmente no âmbito da Atenção Primária e da 

assistência hospitalar. 

Ressalta-se que o Município é responsável pela oferta integral dos serviços de saúde 

à população, a qual é atendida exclusivamente pelo SUS, em razão da inexistência de rede 

privada hospitalar local. Dessa forma, torna-se imprescindível que as unidades de saúde 

estejam devidamente estruturadas e equipadas para atender às demandas assistenciais, 

evitando a sobrecarga de serviços de referência em outros municípios e reduzindo a 

necessidade de deslocamentos para atendimento fora do território. 
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A ausência ou inadequação de equipamentos e materiais permanentes pode 

resultar em prejuízos significativos à assistência, tais como atrasos nos atendimentos, 

limitações na realização de procedimentos, aumento de encaminhamentos externos e 

elevação dos custos operacionais, especialmente relacionados ao transporte de pacientes. 

Diante desse contexto, evidencia-se a necessidade de aquisição de equipamentos e 

materiais permanentes, com o objetivo de promover a reestruturação das unidades de 

saúde, ampliar a capacidade de atendimento, qualificar os serviços prestados e garantir 

melhores condições de trabalho aos profissionais, assegurando, assim, maior eficiência, 

resolutividade e qualidade na assistência à saúde da população. 

 

2 – PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

 

2.1. A contratação para a aquisição equipamentos e materiais permanentes destinados às 

Unidades Básicas de Saúde (UBS) e à unidade hospitalar vinculadas à Secretaria Municipal 

de Saúde de São José do Rio Claro – MT, estão previstos nos itens nº 103 e 121, no qual se 

encontra a contratação pretendida no Plano de Contratações Anual da Prefeitura de São 

José do Rio Claro - MT, evidenciando seu alinhamento com o planejamento estratégico da 

administração.  

 

3 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

 

Para atendimento da necessidade identificada, a futura contratação deverá observar os 

seguintes requisitos técnicos, operacionais e administrativos: 

 

3.1. Requisitos Gerais dos Equipamentos e Materiais Permanentes 

 Os equipamentos e materiais permanentes deverão ser novos, em linha de produção e 

com fornecimento regular no mercado;  

 Deverão atender integralmente às normas técnicas vigentes, incluindo padrões da 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária, Associação Brasileira de Normas Técnicas e 

demais legislações aplicáveis;  

 Quando aplicável, deverão possuir registro ou cadastro na ANVISA, conforme a 

natureza do equipamento;  
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 Os itens deverão apresentar padrões adequados de qualidade, desempenho, 

ergonomia e segurança, compatíveis com o uso em ambientes de saúde;  

 Os equipamentos deverão ser compatíveis com a infraestrutura física e elétrica das 

unidades de saúde do município;  

 A contratada responderá integralmente por quaisquer danos ou prejuízos causados aos 

equipamentos durante as etapas de transporte, entrega, instalação ou 

armazenamento, até o recebimento definitivo pela Administração.  

 

3.2. Especificações Técnicas 

 A contratação deverá contemplar a aquisição de equipamentos e materiais 

permanentes cujas especificações técnicas sejam definidas de forma clara, objetiva e 

suficiente, contendo características mínimas necessárias ao adequado desempenho 

de suas funções, sendo vedada a inclusão de exigências que restrinjam indevidamente 

a competitividade;  

 Os equipamentos e materiais permanentes deverão atender a padrões de qualidade, 

durabilidade e eficiência operacional, bem como possibilitar manutenção técnica e 

garantir a disponibilidade de peças de reposição no mercado nacional;  

 A contratada deverá fornecer, quando aplicável, os equipamentos acompanhados de 

manuais de operação e instruções técnicas em língua portuguesa, assegurando o 

correto uso pelos profissionais da Administração.  

 

3.3. Garantia e Assistência Técnica 

 Os equipamentos deverão possuir garantia mínima de 12 (doze) meses, contada a partir 

do recebimento definitivo;  

 A garantia deverá cobrir defeitos de fabricação e funcionamento, incluindo peças e 

mão de obra;  

 A empresa fornecedora deverá disponibilizar assistência técnica autorizada, 

preferencialmente no Estado de Mato Grosso; 

 Durante o período de garantia, eventuais manutenções corretivas deverão ser 

realizadas sem ônus para a Administração.  
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3.4. Entrega e Logística 

 Os equipamentos deverão ser entregues em perfeitas condições de uso, 

devidamente embalados, protegidos e acompanhados de todos os acessórios 

necessários ao seu pleno funcionamento;  

 Prazo de entrega: até 90 (noventa) dias, contados da assinatura do contrato ou do 

recebimento da ordem de fornecimento;  

 Local de entrega: Almoxarifado Central, situado na Avenida Uruguai, nº 333, Bairro 

Centro, CEP 78.435-000, de segunda a sexta-feira, das 07h às 13h, exceto feriados;  

 O transporte, carga e descarga serão de responsabilidade da contratada, sem 

quaisquer custos adicionais para a Administração. 

 

3.5. Documentação Necessária 

A empresa fornecedora deverá apresentar a seguinte documentação: 

 Certidão de Regularidade Fiscal (Federal, Estadual e Municipal) 

 Certidão de Regularidade Trabalhista 

 Comprovação de regularidade perante o FGTS e INSS 

 Comprovante de capacidade técnica, demonstrando experiência na 

comercialização 

 

 

4 – ESTIMATIVA DE QUANTIDADES 

 

  

ITEM DESCRIÇÃO UN QUANT 

1.  

(306533-2)  BALANÇA ELETRÔNICA DIGITAL, TIPO PLATAFORMA PORTÁTIL, 
DESTINADA À PESAGEM DE PESSOAS, COM CAPACIDADE MÍNIMA DE ATÉ 
150 KG, RESOLUÇÃO COMPATÍVEL COM USO ASSISTENCIAL, DISPLAY 
DIGITAL DE FÁCIL VISUALIZAÇÃO, SEM COLUNA, DISPOSITIVO QUE 
FACILITE O TRANSPORTE,COM APROVAÇÃO/CERTIFICAÇÃO DO INMETRO, 
ACOMPANHADA DE MANUAL E GARANTIA MÍNIMA DO FABRICANTE. 

UN 40 

2.  

(00087184) FOCO CIRÚRGICO AUXILIAR EM PEDESTAL – EQUIPAMENTO 
DESTINADO À ILUMINAÇÃO AUXILIAR EM PROCEDIMENTOS CLÍNICOS, 
AMBULATORIAIS E PEQUENOS PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS, COM 
TECNOLOGIA LED, PROPORCIONANDO LUZ FRIA, COM BAIXA EMISSÃO DE 
CALOR, CAMPO LUMINOSO HOMOGÊNEO E COM REDUÇÃO DE SOMBRAS. 
FONTE DE ILUMINAÇÃO COMPOSTA POR TECNOLOGIA LED, COM NO 
MÍNIMO 12 EMISSORES, OU CONFIGURAÇÃO EQUIVALENTE QUE 

UN 01 
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ASSEGURE DESEMPENHO LUMINOSO COMPATÍVEL, CABEÇOTE COM 
DIRECIONAMENTO AJUSTÁVEL E HASTE FLEXÍVEL OU ARTICULADA. 
ESTRUTURA EM PEDESTAL MÓVEL, COM BASE ESTÁVEL E RODÍZIOS, 
ALTURA REGULÁVEL, ALIMENTAÇÃO ELÉTRICA BIVOLT (110/220V) E 
ADEQUADO PARA USO CONTÍNUO EM AMBIENTE DE SAÚDE. 
EQUIPAMENTO COM BAIXO CONSUMO DE ENERGIA, LONGA VIDA ÚTIL DA 
FONTE LUMINOSA E GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES. 
 

3.  

(282404-3) CONJUNTO ODONTOLÓGICO COMPLETO (CADEIRA, EQUIPO, 
REFLETOR E UNIDADE AUXILIAR) 
CONJUNTO ODONTOLÓGICO COMPLETO, DESTINADO A CONSULTÓRIOS 
ODONTOLÓGICOS, COMPOSTO POR CADEIRA, EQUIPO, REFLETOR E 
UNIDADE AUXILIAR, COM AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS: 
• CADEIRA ODONTOLÓGICA COM ACIONAMENTO ELÉTRICO, 
MOVIMENTOS AUTOMÁTICOS (SUBIDA, DESCIDA E RECLINAÇÃO), 
POSIÇÃO DE RETORNO AUTOMÁTICO, PEDAL MULTIFUNCIONAL E 
SISTEMA QUE PERMITA ADAPTAÇÃO AO ATENDIMENTO CLÍNICO 
(ERGONOMIA PARA DESTROS E/OU CANHOTOS); 
• ESTRUTURA RESISTENTE, COM BASE ESTÁVEL E ESTOFAMENTO 
ANATÔMICO, IMPERMEÁVEL E DE FÁCIL HIGIENIZAÇÃO; 
• APOIO DE CABEÇA AJUSTÁVEL E SISTEMA QUE PROPORCIONE 
CONFORTO AO PACIENTE E AO PROFISSIONAL; 
• EQUIPO ODONTOLÓGICO ACOPLADO, COM NO MÍNIMO:  01 SERINGA 
TRÍPLICE; TERMINAIS PARA ALTA E BAIXA ROTAÇÃO; SISTEMA DE 
ACIONAMENTO PROGRESSIVO;  MANGUEIRAS FLEXÍVEIS E DE FÁCIL 
LIMPEZA; RESERVATÓRIO DE ÁGUA COM FÁCIL ACESSO; REFLETOR 
ODONTOLÓGICO COM ILUMINAÇÃO ADEQUADA PARA PROCEDIMENTOS 
CLÍNICOS, COM AJUSTE DE INTENSIDADE E POSICIONAMENTO 
ARTICULADO; 
• UNIDADE AUXILIAR (CUSPIDEIRA) COM ACIONAMENTO PARA ÁGUA E 
SUGADORES, CONTENDO NO MÍNIMO 02 SUGADORES, SISTEMA DE 
CONTROLE DE FLUXO DE ÁGUA E COMPONENTES REMOVÍVEIS PARA 
HIGIENIZAÇÃO; EQUIPAMENTO COM SUPERFÍCIES LISAS, RESISTENTES E 
DE FÁCIL LIMPEZA E DESINFECÇÃO, ATENDENDO ÀS NORMAS DE 
BIOSSEGURANÇA; ALIMENTAÇÃO ELÉTRICA BIVOLT (110/220V) OU 
COMPATÍVEL COM A REDE LOCAL; PRODUTO COM REGISTRO OU 
CADASTRO NA ANVISA; GARANTIA MÍNIMA DE 12 (DOZE) MESES, COM 
ASSISTÊNCIA TÉCNICA AUTORIZADA 

UN 05 

4.  

(000891587) APARELHO DE RAIO-X ODONTOLÓGICO DIGITAL PORTÁTIL – 
EQUIPAMENTO PORTÁTIL DESTINADO À REALIZAÇÃO DE RADIOGRAFIAS 
ODONTOLÓGICAS INTRAORAIS, COM GERADOR DE ALTA FREQUÊNCIA E 
EMISSÃO ESTÁVEL DE RADIAÇÃO, COMPATÍVEL COM SENSOR DIGITAL, 
PLACA DE FÓSFORO E FILME RADIOGRÁFICO. DEVERÁ POSSUIR SISTEMA 
DE ACIONAMENTO SEGURO, PAINEL DE OPERAÇÃO COM AJUSTES DE 
TEMPO DE EXPOSIÇÃO, DISPOSITIVO DE PROTEÇÃO CONTRA RADIAÇÃO 
SECUNDÁRIA/REFLETIDA E ATENDER ÀS NORMAS SANITÁRIAS E DE 
SEGURANÇA APLICÁVEIS. CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS: TENSÃO DO TUBO 
NA FAIXA APROXIMADA DE 60 A 70 KVP; CORRENTE DO TUBO ENTRE 2,0 E 
3,0 MA; PONTO FOCAL MÁXIMO DE 0,7 MM; DISTÂNCIA FOCO-PELE 
MÍNIMA DE 200 MM; FAIXA DE TEMPO DE EXPOSIÇÃO AJUSTÁVEL PARA 
USO ODONTOLÓGICO; EQUIPAMENTO LEVE, COMPACTO E COMPATÍVEL 
COM USO PORTÁTIL; COMPATIBILIDADE COM SISTEMAS DIGITAIS E 
CONVENCIONAIS DE IMAGEM INTRAORAL; BATERIA RECARREGÁVEL OU 
FONTE DE ALIMENTAÇÃO ADEQUADA AO USO PORTÁTIL; 
CARREGADOR/FONTE BIVOLT; MANUAL EM PORTUGUÊS; 

UN 06 
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REGISTRO/CADASTRO NA ANVISA, QUANDO APLICÁVEL; GARANTIA 
MÍNIMA DE 12 MESES; E ASSISTÊNCIA TÉCNICA AUTORIZADA OU REDE 
CREDENCIADA PARA SUPORTE DURANTE O PERÍODO DE GARANTIA. 

5.  

(00080866) APARELHO RADIOGRAFICO ODONTOLOGICO – DO TIPO 
SENSOR RADIOGRAFIA DIGITAL INTRAORAL. LIVRE DE REVELACOES E 
QUIMICOS. EM POUCOS SEGUNDOS A IMAGEM E APRESENTADA NA TELA 
DO COMPUTADOR PARA UM EXAME DIGITAL MAIS PRECISO E CONFIAVEL 
CONTENDO AS ESPECIFICAÇÕES MININAS COMO:  TECNOLOGIA DE 
CAPTURA DIGITAL INTRAORAL;  DISPONÍVEL NOS TAMANHOS PADRÃO 1 
E/OU 2, CONFORME NECESSIDADE CLÍNICA; DIMENSÕES COMPATÍVEIS 
COM O PADRÃO DE MERCADO, GARANTINDO ERGONOMIA E CONFORTO 
AO PACIENTE;  ÁREA ATIVA COMPATÍVEL COM EXAMES ODONTOLÓGICOS 
INTRAORAIS;  CONEXÃO COM COMPUTADOR POR MEIO DE INTERFACE 
ADEQUADA (EX.: USB OU EQUIVALENTE); CABO REFORÇADO, RESISTENTE 
AO USO CONTÍNUO; ESTRUTURA RESISTENTE À UMIDADE E DE FÁCIL 
HIGIENIZAÇÃO;  RESOLUÇÃO ADEQUADA PARA FINS DIAGNÓSTICOS 
ODONTOLÓGICOS, 01 (UM) SENSOR DIGITAL INTRAORAL;  SOFTWARE DE 
AQUISIÇÃO E PROCESSAMENTO DE IMAGENS;  CABOS E ACESSÓRIOS 
NECESSÁRIOS AO PLENO FUNCIONAMENTO DO EQUIPAMENTO. 

UN 06 

6.  

(71292-2) BERÇO PARA RECÉM-NASCIDO (TIPO HOSPITALAR) – 
ESTRUTURA COMPOSTA POR CESTO EM MATERIAL TRANSPARENTE 
RESISTENTE (ACRÍLICO OU SIMILAR), PERMITINDO AMPLA VISUALIZAÇÃO 
DO RECÉM-NASCIDO; BASE EM MATERIAL METÁLICO COM ACABAMENTO 
RESISTENTE À CORROSÃO; MONTADO SOBRE RODÍZIOS COM NO MÍNIMO 
DOIS COM SISTEMA DE TRAVAMENTO PARA SEGURANÇA E ESTABILIDADE. 
ACOMPANHA COLCHONETE EM ESPUMA, COM ESPESSURA MÍNIMA DE 4 
CM, REVESTIDO EM MATERIAL IMPERMEÁVEL, LAVÁVEL E 
HIPOALERGÊNICO. O EQUIPAMENTO DEVE POSSUIR SUPERFÍCIE DE FÁCIL 
HIGIENIZAÇÃO E ATENDER ÀS NORMAS SANITÁRIAS E DE SEGURANÇA 
APLICÁVEIS. 
 

UN 06 

7.  

(00068759) MONITOR CARDIACO - DE PARAMETROS FISIOLOGICOS, 
MONITOR MULTIPARAMETROS MICROPROCESSADO, PORTÁTIL ECG, 
RESPIRAÇÃO, SPO2, PNI, PARA PACIENTE ADULTOS E PEDIATRICOS, 
CARACTERISTICAS MINIMAS:EQUIPAMENTO COM POSSIBILIDADE DE 
UTILIZACAO EM PACIENTES ADULTOS E PEDIATRICOS, TELA LCD 
COLORIDA DE ALTA RESOLUCAO TAMANHO MÍNIMO DE 12”, 
POSSIBILIDADE DE CONFIGURACAO DE DIFERENTES PARAMETROS 
SIMULTANEOS ABRANGENDO: ECG, SPO2 (OXIMETRIA DE PULSO), 
FREQUENCIA RESPIRATORIA, NIBP (PRESSAO ARTERIAL NAO INVASIVA, 
SISTEMA DE ALARMES VISUAIS  SONOROS , SUPORTE PARA FIXACAO, 
ALCA PARA TRANSPORTE, BATERIA INTERNA RECARREGAVEL CAPAZ DE 
MANTER O APARELHO FUNCIONANDO POR NO MINIMO 02 HORAS SEM 
ALIMENTACAO ELETRICA - ALIMENTAÇÃO ELÉTRICA BIVOLT AUTOMÁTICO 
(127/220V), 60 HZ 

UN 04 

8.  

(110955-3) BOMBA DE INFUSÃO VOLUMÉTRICA PERISTÁLTICA LINEAR, 
DESTINADA À ADMINISTRAÇÃO DE SOLUÇÕES POR VIA ENTERAL E/OU 
PARENTERAL, COMPATÍVEL COM EQUIPOS PADRÃO DE MERCADO (MICRO 
E MACRO GOTAS).POSSUIR DISPLAY DIGITAL COM INDICAÇÃO DE 
PARÂMETROS DE INFUSÃO, INCLUINDO VOLUME E FLUXO. SISTEMA DE 
ALARMES AUDIOVISUAIS PARA CONDIÇÕES DE OPERAÇÃO, INCLUINDO 
OCLUSÃO, FIM DE INFUSÃO, PRESENÇA DE AR NA LINHA E BATERIA BAIXA. 
FUNÇÃO KVO (MANUTENÇÃO DE VEIA ABERTA). ALIMENTAÇÃO ELÉTRICA 

UN 05 
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BIVOLT AUTOMÁTICA (110/220V – 60HZ). BATERIA INTERNA 
RECARREGÁVEL COM AUTONOMIA MÍNIMA DE 3 HORAS. EQUIPAMENTO 
PORTÁTIL, COM PESO COMPATÍVEL PARA USO HOSPITALAR. 

9.  

(16373-2) VENTILADOR PULMONAR – MICROPROCESSADO, PARA 
SUPORTE VENTILATÓRIO INVASIVO E NÃO INVASIVO (VI E VNI), INDICADO 
PARA PACIENTES ADULTOS E PEDIÁTRICOS, COM AS SEGUINTES 
CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS: TELA COLORIDA SENSÍVEL AO TOQUE DE NO 
MÍNIMO 10 POLEGADAS; 

 EXIBIÇÃO SIMULTÂNEA DE CURVAS DE PRESSÃO, VOLUME E FLUXO; 

 MODOS VENTILATÓRIOS MÍNIMOS: VCV, PCV, SIMV, PSV, CPAP E VNI; 

 CONTROLE DE FIO₂ DE 21% A 100%; 

 MONITORIZAÇÃO DE PARÂMETROS: VOLUME CORRENTE, 
FREQUÊNCIA RESPIRATÓRIA, PRESSÃO, RELAÇÃO I:E E TEMPO 
INSPIRATÓRIO; 

 SISTEMA DE ALARMES AUDIOVISUAIS CONFIGURÁVEIS; 

 SENSORES INTERNOS DE PRESSÃO, FLUXO E OXIGÊNIO; 

 BATERIA INTERNA COM AUTONOMIA MÍNIMA DE 4 HORAS; 

 ALIMENTAÇÃO ELÉTRICA BIVOLT (110/220V); 

 MONTADO SOBRE PEDESTAL COM RODÍZIOS; 

 ACOMPANHA NO MÍNIMO: 02 CIRCUITOS PACIENTE (ADULTO E 
PEDIÁTRICO), CABO DE ENERGIA, MANGUEIRAS DE GASES E 
PULMÃO TESTE; 

GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES. 

UN 02 

10.  

(00086885) POLTRONA HOSPITALAR RECLINÁVEL PARA DESCANSO E 
ACOMPANHANTE — COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 150 KG; ESTRUTURA 
RESISTENTE EM AÇO CARBONO OU MATERIAL EQUIVALENTE, COM 
PINTURA EPÓXI/ELETROSTÁTICA A PÓ OU TRATAMENTO ANTICORROSIVO 
EQUIVALENTE; COMPOSTA POR ENCOSTO, BRAÇOS, ASSENTO E APOIO 
PARA OS PÉS, COM MOVIMENTOS ARTICULADOS E RECLINÁVEIS; 
ESTOFAMENTO EM ESPUMA DE DENSIDADE COMPATÍVEL COM USO 
HOSPITALAR, REVESTIDO EM COURVIM, VINIL HOSPITALAR OU MATERIAL 
SIMILAR IMPERMEÁVEL, LAVÁVEL, RESISTENTE E DE FÁCIL HIGIENIZAÇÃO; 
SISTEMA DE RECLINAÇÃO POR ALAVANCA LATERAL, GATILHO, TRAVA OU 
MECANISMO EQUIVALENTE, PERMITINDO NO MÍNIMO 3 POSIÇÕES DE 
USO; APOIO DE PÉS ARTICULADO; BRAÇOS ESTOFADOS OU REVESTIDOS, 
COM ACABAMENTO SEGURO AO USUÁRIO; PÉS COM PONTEIRAS 
PLÁSTICAS, SAPATAS OU PROTEÇÃO EQUIVALENTE; DIMENSÕES 
APROXIMADAS COMPATÍVEIS COM USO HOSPITALAR, ADMITIDA 
VARIAÇÃO CONFORME PADRÃO DO FABRICANTE; COR A SER DEFINIDA 
PELA ADMINISTRAÇÃO DENTRE AS OPÇÕES DISPONÍVEIS. DEVE POSSUIR 
GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES E ATENDER ÀS NORMAS APLICÁVEIS DE 
SEGURANÇA, RESISTÊNCIA E ACABAMENTO. 

UN 30 

11.  

00082259 CAMA HOSPITALAR ELÉTRICA – DEVE POSSUIR, NO MÍNIMO, 03 
(TRÊS) MOVIMENTOS MOTORIZADOS ACIONADOS POR SISTEMA 
ELÉTRICOPOR CONTROLE REMOTO COM FIO OU PAINEL ACOPLADO À 
CAMA, ALIMENTAÇÃO ELÉTRICA BIVOLT OU 110/220V, 60HZ.; ESTRUTURA 
CONFECCIONADA EM AÇO CARBONO OU MATERIAL DE RESISTÊNCIA 
EQUIVALENTE, COM TRATAMENTO ANTICORROSIVO E PINTURA 
ELETROSTÁTICA A PÓ; LEITO COM DIMENSÕES APROXIMADAS 
COMPATÍVEIS COM USO HOSPITALAR ADULTO, ADMITIDA VARIAÇÃO 
CONFORME PADRÃO DO FABRICANTE; CABECEIRA E PESEIRA 
REMOVÍVEIS, CONFECCIONADAS EM MATERIAL RESISTENTE E DE FÁCIL 
HIGIENIZAÇÃO.; GRADES LATERAIS: QUATRO GRADES LATERAIS 
CONFECCIONADAS EM POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE (PEAD) OU 

UN 30 
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MATERIAL TERMOPLÁSTICO DE RESISTÊNCIA EQUIVALENTE, COM 
SISTEMA DE MOVIMENTAÇÃO MANUAL DESLIZANTE OU ARTICULÁVEL, 
PERMITINDO O RECOLHIMENTO PARA BAIXO DO LEITO, FACILITANDO A 
TRANSFERÊNCIA DO PACIENTE. DEVEM POSSUIR SISTEMA DE SEGURANÇA 
COM TRAVA E DESTRAVA; EQUIPADA COM RODÍZIOS MULTIDIRECIONAIS, 
COM SISTEMA DE TRAVAMENTO, QUE PERMITAM O DESLOCAMENTO E A 
ESTABILIDADE DA CAMA DURANTE O USO; CAPACIDADE MÍNIMA PARA 
SUPORTAR PACIENTE DE ATÉ 150 KG; ACOMPANHA COLCHÃO 
HOSPITALAR COMPATÍVEL COM AS DIMENSÕES DO LEITO, COM 
DENSIDADE ADEQUADA AO SUPORTE DE PESO ESPECIFICADO, REVESTIDO 
EM MATERIAL IMPERMEÁVEL E DE FÁCIL ASSEPSIA; DEVE ACOMPANHAR 
MANUAL DE OPERAÇÃO EM LÍNGUA PORTUGUESA. 

12.  

(61926-4)  BERÇO AQUECIDO – TIPO UNIDADE DE CUIDADOS INTENSIVOS 
NEONATAL, DESTINADO AO ATENDIMENTO E ESTABILIZAÇÃO DE RECÉM-
NASCIDOS, COM ESTRUTURA RESISTENTE E LEITO/CUNA EM MATERIAL 
TRANSPARENTE, RESISTENTE E DE FÁCIL HIGIENIZAÇÃO. EQUIPAMENTO 
COM CONTROLE MICROPROCESSADO, SISTEMA DE AQUECIMENTO POR 
CALOR IRRADIADO DE CIMA PARA BAIXO, COM CONTROLE DE 
TEMPERATURA CUTÂNEA AJUSTÁVEL E COMPATÍVEL COM USO 
NEONATAL. DEVE POSSUIR ALARMES AUDIOVISUAIS DE SEGURANÇA, 
INCLUINDO, NO MÍNIMO, HIPERTERMIA E FALHA DE SENSOR, COM 
SISTEMA DE PROTEÇÃO CONTRA SUPERAQUECIMENTO. LEITO COM 
POSSIBILIDADE DE POSICIONAMENTO HORIZONTAL E INCLINAÇÃO PARA 
TRENDELENBURG E REVERSO, PODENDO POSSUIR AJUSTE FOWLER OU 
EQUIVALENTE. DEVE ACOMPANHAR COLCHÃO COMPATÍVEL, SUPORTE 
PARA SORO E PRATELEIRA OU SUPORTE AUXILIAR PARA ACESSÓRIOS. 
ALIMENTAÇÃO ELÉTRICA BIVOLT OU 110/220V, 60 HZ. GARANTIA MÍNIMA 
DE 12 MESES, MANUAL EM PORTUGUÊS, REGISTRO/CADASTRO NA ANVISA 
QUANDO APLICÁVEL E ASSISTÊNCIA TÉCNICA AUTORIZADA. 

UN 01 

13.  

(00062140) ULTRASSOM PORTÁTIL DE MÃO 
SISTEMA DE ULTRASSONOGRAFIA PORTÁTIL, DIGITAL, DE ALTA 
RESOLUÇÃO, DESTINADO À REALIZAÇÃO DE EXAMES DIAGNÓSTICOS À 
BEIRA DO LEITO (POINT-OF-CARE), PARA USO EM UNIDADES DE SAÚDE, 
ATENDIMENTOS AMBULATORIAIS, HOSPITALARES E DE URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA. 
CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS: 

 EQUIPAMENTO PORTÁTIL, COMPACTO E DE FÁCIL TRANSPORTE, COM 
PESO REDUZIDO, ADEQUADO PARA USO EM MÚLTIPLOS AMBIENTES 
ASSISTENCIAIS; 

 SISTEMA DIGITAL COM PROCESSAMENTO DE IMAGEM DE ALTA 
RESOLUÇÃO, PROPORCIONANDO IMAGENS NÍTIDAS E DETALHADAS; 

 OPERAÇÃO POR MEIO DE UNIDADE DEDICADA E/OU DISPOSITIVO MÓVEL 
(TABLET, SMARTPHONE OU SIMILAR), COM INTERFACE INTUITIVA E DE 
FÁCIL UTILIZAÇÃO; MODOS DE IMAGEM MÍNIMOS: 

o MODO B (BIDIMENSIONAL); 
o MODO M; 
o DOPPLER COLORIDO; 
o DOPPLER PULSADO (PW); 

 AJUSTES DE GANHO, PROFUNDIDADE, FOCO E DEMAIS PARÂMETROS 
BÁSICOS DE IMAGEM; CAPACIDADE DE ARMAZENAMENTO E EXPORTAÇÃO 
DE IMAGENS E EXAMES EM FORMATOS DIGITAIS COMPATÍVEIS COM 
SISTEMAS CLÍNICOS; 

UN 01 
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 CONECTIVIDADE SEM FIO E/OU POR CABO PARA TRANSMISSÃO DE DADOS 
E IMAGENS; ALIMENTAÇÃO POR BATERIA INTERNA RECARREGÁVEL, COM 
AUTONOMIA COMPATÍVEL COM USO CLÍNICO CONTÍNUO; 

 ESTRUTURA RESISTENTE, COM DESIGN ERGONÔMICO QUE PERMITA 
FÁCIL HIGIENIZAÇÃO; 
TRANSDUTORES E APLICAÇÕES: 
O EQUIPAMENTO DEVERÁ PERMITIR A REALIZAÇÃO, NO MÍNIMO, DAS 
SEGUINTES APLICAÇÕES CLÍNICAS: 

 EXAMES ABDOMINAIS; 

 EXAMES DE PARTES SUPERFICIAIS E MUSCULOESQUELÉTICAS; 

 AVALIAÇÕES VASCULARES; 

 AVALIAÇÕES CARDÍACAS BÁSICAS (POINT-OF-CARE). 
PARA ATENDIMENTO DESSAS APLICAÇÕES, O EQUIPAMENTO DEVERÁ SER 
FORNECIDO COM SOLUÇÃO QUE CONTEMPLE: 

 TRANSDUTOR CONVEXO OU EQUIVALENTE; 

 TRANSDUTOR LINEAR OU EQUIVALENTE; 

 TRANSDUTOR SETORIAL/FÁSICO (CARDÍACO) OU EQUIVALENTE; 
A SOLUÇÃO PODERÁ SER ATENDIDA POR: 

 TRANSDUTORES INDIVIDUAIS DEDICADOS; OU 

 TRANSDUTOR MULTIFUNCIONAL (DUPLO OU TRIPLO), DESDE QUE 
ATENDA INTEGRALMENTE ÀS APLICAÇÕES EXIGIDAS. 
ACESSÓRIOS MÍNIMOS: 

 CARREGADOR(ES) E CABOS NECESSÁRIOS AO FUNCIONAMENTO; 

 SOFTWARE/LICENÇA DE USO INCLUSOS; 

 MANUAL DE OPERAÇÃO EM LÍNGUA PORTUGUESA; 
GARANTIA E SUPORTE: 

 GARANTIA MÍNIMA DE 12 (DOZE) MESES; 

 ASSISTÊNCIA TÉCNICA AUTORIZADA NO TERRITÓRIO NACIONAL; 
SUPORTE TÉCNICO E, QUANDO APLICÁVEL, ATUALIZAÇÕES DE 
SOFTWARE; 

14.  

00079159 - APARELHO DE BISTURI ELÉTRICO MICROCONTROLADO, COM 
PAINEL DE MEMBRANA BLINDADO, COM PAINEL DIGITAL A PROVA D’ 
ÁGUA COM TECLAS SOFT TOUCH. DEVE POSSUIR DISPLAY DIGITAL QUE 
INDIQUE A POTENCIA EM USO, COM POTENCIA DE SAÍDA DE NO MÍNIMO 
150 WATTS E AJUSTE DE POTENCIA COM PRECISÃO MÍNIMA DE 1 WATT. O 
EQUIPAMENTO DEVE CONTAR COM OS SEGUINTES MODOS: CORTE PURO 
(CUT), CORTE MISTURADO (BLEND 1, BLEND 2 E BLEND 3), COAGULAÇÃO 
PURA (COAG) E MODO BIPOLAR. CADA MODO DEVE POSSUIR MEMORIA 
INDEPENDENTE, PERMITINDO SALVAR A ULTIMA CONFIGURAÇÃO 
UTILIZADA. O ACIONAMENTO DEVE SER FEITO POR PEDAL DUPLO 
(CUT/COAG), COM PROTEÇÃO MÍNIMA IPX7, E TAMBÉM DEVE PERMITIR O 
USO DE CANETA PORTA-ELETRODO COM COMANDO MANUAL OU VIA 
PEDAL. DEVE POSSUIR CONTADOR DE ATIVAÇÕES, SINALIZAÇÃO 
AUDIOVISUAL DE ACIONAMENTO COM SONS DIFERENCIADOS PARA 
CORTE E COAGULAÇÃO, ALÉM DE CONTROLE DE VOLUME DO SOM DE 
ATIVAÇÃO. O EQUIPAMENTO DEVE DISPOR DE SISTEMA DE SEGURANÇA 
COM MONITORAMENTO DA QUALIDADE DE CONTATO DA PLACA NEUTRA, 
QUE REALIZE O BLOQUEIO AUTOMÁTICO DO FUNCIONAMENTO EM CASO 
DE CONTATO OU AUSÊNCIA DE CONEXÃO, COM SINALIZAÇÃO 
AUDIOVISUAL DE FALHA. DEVE SER COMPATÍVEL COM PLACA NEUTRA 
REUTILIZÁVEL EM AÇO INOX, ADESIVA DESCARTÁVEL SIMPLES E ADESIVA 
DESCARTÁVEL BIPARTIDA COM TECNOLOGIA DE MONITORAMENTO DE 
CONTATO. A ALIMENTAÇÃO DEVE SER BIVOLT AUTOMÁTICA (110 A 220V), 
COM FREQUÊNCIA MNINA DE 50HZ, E FREQUÊNCIA DE OPERAÇÃO 

UN 01 
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MÍNIMA DE 490 KHZ. O GRAU DE PROTEÇÃO CONTRA CHOQUE ELÉTRICO 
DEVE SER MINIMO CLASSE I, E CONTRA LÍQUIDOS, NO MÍNIMO IPX1. 
 
 

 

 

A presente estimativa atende especificamente às necessidades da Secretaria 

Municipal de Saúde de São José do Rio Claro – MT. 

A definição dos quantitativos estimados considerou as necessidades reais das 

unidades que integram a rede municipal de saúde, compreendendo seis(06) Unidades 

Básicas de Saúde (UBS), um Hospital Municipal e um Pronto Atendimento Municipal. 

Ressalta-se que os itens objeto da presente contratação referem-se a 

equipamentos e materiais permanentes, os quais, em parte, ainda não compõem o acervo 

patrimonial da Secretaria Municipal de Saúde e, em outros casos, necessitam de 

substituição em razão do desgaste decorrente do uso contínuo ou da obsolescência. Em 

virtude dessa condição, não foi possível adotar, de forma exclusiva, um histórico de 

consumo ou reposição como parâmetro para a definição dos quantitativos. 

Dessa forma, a estimativa foi estabelecida com base em critérios técnicos e na 

análise das demandas assistenciais das unidades, considerando o volume médio de 

atendimentos, a diversidade de procedimentos realizados e a necessidade de assegurar o 

funcionamento pleno, contínuo e seguro dos serviços de saúde. 

 

 

5 – LEVANTAMENTO DE MERCADO 

 

O levantamento de mercado buscou identificar as possíveis alternativas para a aquisição 

de equipamentos e materiais permanentes, de modo a proporcionar à Administração a 

melhor solução possível, atendendo aos princípios da economicidade, eficiência e 

vantajosidade administrativa. 

Solução nº 1 – Aquisição de Equipamentos e Materiais permanentes 

A aquisição de equipamentos e materiais permanentes consiste na compra definitiva 

necessários ao funcionamento das unidades de saúde, com o objetivo de assegurar o 

suprimento contínuo das demandas assistenciais e administrativas da rede municipal. Essa 
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modalidade permite que os materiais adquiridos passem a integrar o patrimônio do 

município, sendo distribuídos conforme as necessidades específicas de cada unidade. 

● Vantagens: 

o Geração de patrimônio público, com incorporação dos bens permanentes ao 

acervo municipal. 

o Autonomia e disponibilidade imediata dos itens, sem dependência de 

terceiros para substituição ou reposição. 

o Redução de custos em longo prazo, uma vez que elimina despesas 

recorrentes de locação. 

o Possibilidade de padronização dos materiais utilizados nas diversas unidades 

de saúde, favorecendo a gestão logística e o controle de estoque. 

o Melhoria das condições de trabalho e da qualidade dos atendimentos 

prestados à população. 

● Desvantagens: 

o Necessidade de investimento inicial mais elevado para aquisição dos itens. 

Responsabilidade integral da Administração pela manutenção, conservação 

e eventual substituição dos bens permanentes. 

Solução nº 2 – Locação de Equipamentos e Materiais Permanentes 

A locação de equipamentos e materiais permanentes consiste em contratar empresa 

especializada para disponibilizar os bens necessários ao funcionamento das unidades de 

saúde, por prazo determinado, sem que haja a aquisição definitiva. 

● Vantagens: 

o Redução de custos com manutenção e reposição, que ficam sob 

responsabilidade da locadora. 

o Rapidez na disponibilização dos equipamentos, especialmente em situações 

temporárias ou emergenciais. 

o Flexibilidade para substituição dos bens em caso de defeito ou necessidade 

de atualização tecnológica. 

● Desvantagens: 
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o Não gera patrimônio para a Administração, uma vez que os equipamentos 

permanecem de propriedade da locadora. 

o Custo elevado em longo prazo, podendo superar o valor da aquisição 

definitiva. 

 

Após análise das alternativas apresentadas, conclui-se que a Solução nº 1 – Aquisição de 

Equipamentos e Materiais Permanentes é a que melhor atende ao interesse da 

Administração Pública. Embora exija investimento inicial mais elevado e responsabilidade 

direta pela conservação e reposição dos bens, a aquisição garante autonomia operacional, 

formação de patrimônio público e redução de custos em longo prazo, eliminando despesas 

recorrentes com locações. Além disso, permite a padronização dos materiais utilizados nas 

unidades de saúde e o controle efetivo do estoque municipal, assegurando maior eficiência 

na gestão dos recursos e na execução dos serviços assistenciais. 

 

 

6 – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 
6.1. A Estimativa do valor da contratação e de R$ 596.537,92 (quinhentos e noventa e seis 

mil, quinhentos e trinta e sete reais e noventa e dois centavos). 

 

7 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

7.1. A Secretaria Municipal de Saúde de São José do Rio Claro – MT, diante da necessidade 

de garantir o adequado funcionamento da rede assistencial, propõe a aquisição de 

equipamentos e materiais permanentes destinados exclusivamente às Unidades Básicas 

de Saúde (UBS I, II, III, IV, V e Rural) e às Unidades Hospitalar Municipal. 

A solução consiste na aquisição planejada de equipamentos e materiais 

permanentes, com a finalidade de promover a substituição de itens obsoletos, 

desgastados ou inservíveis, bem como a complementação da estrutura existente, 

assegurando condições adequadas para a realização de atendimentos de rotina, 

procedimentos clínicos, assistência hospitalar e situações de urgência e emergência. 

A presente contratação visa: 
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 Garantir a continuidade e a qualidade dos serviços de saúde prestados à população;  

 Fortalecer a infraestrutura das unidades básicas e hospitalar;  

 Proporcionar maior segurança aos pacientes e profissionais de saúde;  

 Reduzir riscos assistenciais decorrentes da insuficiência ou inadequação de 

equipamentos;  

 Melhorar a resolutividade da atenção básica e hospitalar no âmbito do SUS;  

 Assegurar maior eficiência na aplicação dos recursos públicos, com aquisição de 

bens duráveis e adequados às necessidades reais da rede municipal.  

Dessa forma, a solução proposta atende ao interesse público, estando alinhada aos 

princípios da eficiência, economicidade e continuidade dos serviços, conforme disposto na 

Lei nº 14.133/2021. 

 

7.2. Exigências Relacionadas à Manutenção, Assistência Técnica e Garantia 

Para assegurar a durabilidade e o bom funcionamento dos equipamentos 

adquiridos ao longo de sua vida útil, serão estabelecidas em contrato com a empresa 

responsável os seguintes itens: 

a) O objeto pretendido se enquadra como equipamentos e materiais permanentes, são 

indispensáveis ao funcionamento das unidades de saúde. 

b) A vigência da contratação será de 12 (doze) meses. 

c) O modelo de gestão será centralizado pela Secretaria Municipal de Saúde, responsável 

pela administração do contrato e pela distribuição dos itens às unidades demandantes. 

d) Não será admitida subcontratação, tendo em vista a natureza do objeto e a necessidade 

de garantir segurança e rastreabilidade na aquisição. 

e)  É indispensável que os fornecedores ofereçam garantia mínima e assistência técnica 

adequada, assegurando suporte para instalação (quando houver necessidade), operação, 

manutenção preventiva e corretiva durante o período de vigência da garantia.  

f) Os materiais deverão ser entregues no município de São José do Rio Claro – MT, no 

Almoxarifado Municipal de São José do Rio Claro, no endereço da Avenida Uruguai, 333 – 

Bairro: Centro, CEP: 78.435-000, nos seguintes horários de recebimento das 07h00min às 

13h00min de segunda a sexta feiras, exceto feriados. 
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8- JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO 

 

8.1 Para a contratação do processo para aquisição de equipamentos e materiais 

permanentes destinados às Unidades de Saúde, observa-se que a natureza é divisível do 

objeto, considerando a variedade de itens e a especificidade de uso de cada um deles. 

Dessa forma, o parcelamento é plenamente justificável e recomendável, conforme os 

aspectos a seguir: 

8.2. Racionalidade do Parcelamento 

 a) Natureza Divisível do Objeto: Os equipamentos e materiais permanentes contemplam 

uma ampla gama de produtos, entre outros. Estes podem ser adquiridos de forma 

separada, por item, sem comprometer a eficácia do serviço prestado à população, 

caracterizando, assim, a divisibilidade do objeto. 

b) Flexibilidade e Eficiência: O parcelamento confere maior flexibilidade à gestão pública, 

permitindo que aquisições sejam ajustadas conforme a evolução das demandas, novas 

diretrizes da política de saúde ou mudanças no cenário epidemiológico local. Também 

facilita eventuais substituições e atualizações tecnológicas. 

Diante do exposto, o parcelamento da contratação, a ser realizado por item, se 

apresenta como medida necessária, legal e vantajosa, atendendo aos princípios da 

economicidade, eficiência e interesse público. A adoção dessa prática garantirá melhores 

condições técnicas, logísticas e operacionais para os atendimentos de saúde no município 

de São José do Rio Claro – MT. 

 

9 – DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

 

9.1. A aquisição dos equipamentos e materiais permanentes tem como objetivo principal 

promover a melhoria da capacidade operacional da rede municipal de saúde, assegurando 

maior eficiência, qualidade e segurança na prestação dos serviços à população usuária do 

Sistema Único de Saúde (SUS). 

9.2. Do ponto de vista assistencial, a contratação possibilitará: 
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 A ampliação da resolutividade das Unidades Básicas de Saúde e da unidade 

hospitalar, reduzindo a necessidade de encaminhamentos para outros municípios;  

 A melhoria das condições de atendimento, com maior agilidade na execução de 

procedimentos clínicos e assistenciais;  

 A redução de riscos assistenciais decorrentes da utilização de equipamentos 

obsoletos ou inadequados;  

 O fortalecimento da atenção primária e da assistência hospitalar, com impacto 

direto na qualidade do cuidado ofertado.  

9.3. Sob a ótica operacional e gerencial, os resultados esperados incluem: 

 A padronização dos equipamentos utilizados nas unidades de saúde, facilitando a 

gestão, manutenção e controle patrimonial;  

 A redução de interrupções nos serviços por falhas ou ausência de equipamentos;  

 A melhoria das condições de trabalho dos profissionais de saúde, contribuindo para 

maior produtividade e segurança no ambiente laboral;  

 O fortalecimento da organização dos fluxos assistenciais nas unidades.  

9.4. No aspecto econômico, a medida contribui para: 

 A redução de custos indiretos relacionados ao deslocamento de pacientes para 

outros centros de referência;  

 A diminuição da necessidade de aquisições emergenciais, geralmente realizadas a 

preços menos vantajosos;  

 O melhor aproveitamento dos recursos públicos, por meio da aquisição planejada e 

da durabilidade dos bens permanentes.  

9.5. Dessa forma, os resultados pretendidos estão diretamente relacionados à melhoria 

dos indicadores de desempenho da rede municipal de saúde, ao aumento da capacidade 

de resposta do sistema local e à garantia de atendimento digno, seguro e resolutivo à 

população. 

 

10 - PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

 

10.1. Não há necessidade de adequações estruturais relevantes, considerando que os 

equipamentos são compatíveis com a infraestrutura existente. Eventuais ajustes 
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operacionais ou de organização interna serão realizados pela própria Secretaria Municipal 

de Saúde. 

 

11 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

 

11.1. Não existem quaisquer outros tipos de contratação correlata a esta em trâmite ou em 

execução no departamento demandante. 

 

12- IMPACTOS AMBIENTAIS  

 

12.1. A contratada deverá atender aos critérios de qualidade ambiental, sustentabilidade 

socioambiental, respeitando as normas de proteção ao meio ambiente. 

 

13- DA CONCLUSÃO SOBRE A VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

13.1. Diante das análises realizadas no presente Estudo Técnico Preliminar, conclui-se que a 

contratação para aquisição de equipamentos e materiais permanentes destinados às 

Unidades Básicas de Saúde e à unidade hospitalar do Município de São José do Rio Claro – 

MT é tecnicamente viável, economicamente adequada e plenamente justificável sob o 

interesse público. 

13.2. A solução proposta demonstra-se a mais vantajosa para a Administração Pública, uma 

vez que promove a estruturação e modernização da rede municipal de saúde, assegurando 

maior autonomia operacional, melhoria da qualidade dos serviços prestados e redução de 

custos a médio e longo prazo, quando comparada a alternativas como a locação de 

equipamentos. 

13.3. A contratação encontra-se alinhada às diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS), 

garantindo condições adequadas para a continuidade, integralidade e resolutividade da 

assistência à saúde, especialmente considerando que o município não dispõe de rede 

privada hospitalar, sendo responsável pela totalidade da demanda assistencial da 

população. 

13.4. Ressalta-se, ainda, que a aquisição contribuirá para o fortalecimento da capacidade 

instalada das unidades de saúde, reduzindo riscos assistenciais, ampliando a eficiência dos 
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serviços e proporcionando melhores condições de trabalho aos profissionais, refletindo 

diretamente na qualidade do atendimento ofertado aos usuários. 

13.5. Assim, conclui-se pela viabilidade da contratação, recomendando-se o 

prosseguimento do processo administrativo, com a adoção das medidas necessárias para 

a formalização da contratação, nos termos da legislação vigente. 

 

 

São José do Rio Claro, 27 de abril de 2026. 

 

 

 

 

LILIAN ROSA TAVARES DA SILVA BERNARDO 

TÉCNICO RESPONSÁVEL PELO ESTUDO 

*ORIGINAL ASSINADO NOS AUTOS 
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ANEXO-1-B 

TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21 

 

1 – DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 

14.133/2021) 

 

 
1.1.O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição de equipamentos e 

materiais permanentes destinados à manutenção, modernização e ampliação da 

capacidade de atendimento das Unidades Básicas de Saúde (UBS) e da unidade hospitalar 

do Município de São José do Rio Claro – MT, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste instrumento.  

 

ITEM DESCRIÇÃO UN QUANT 
VALOR 

UNIT. R$ 
VALOR 

TOTAL R$ 

15.  

(306533-2)  BALANÇA ELETRÔNICA 
DIGITAL, TIPO PLATAFORMA 
PORTÁTIL, DESTINADA À PESAGEM 
DE PESSOAS, COM CAPACIDADE 
MÍNIMA DE ATÉ 150 KG, 
RESOLUÇÃO COMPATÍVEL COM 
USO ASSISTENCIAL, DISPLAY 
DIGITAL DE FÁCIL VISUALIZAÇÃO, 
SEM COLUNA, DISPOSITIVO QUE 
FACILITE O TRANSPORTE,COM 
APROVAÇÃO/CERTIFICAÇÃO DO 

UN 40 R$ 846,66 R$ 33.866,40 
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INMETRO, ACOMPANHADA DE 
MANUAL E GARANTIA MÍNIMA DO 
FABRICANTE. 

16.  

(00087184) FOCO CIRÚRGICO 
AUXILIAR EM PEDESTAL – 
EQUIPAMENTO DESTINADO À 
ILUMINAÇÃO AUXILIAR EM 
PROCEDIMENTOS CLÍNICOS, 
AMBULATORIAIS E PEQUENOS 
PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS, 
COM TECNOLOGIA LED, 
PROPORCIONANDO LUZ FRIA, COM 
BAIXA EMISSÃO DE CALOR, CAMPO 
LUMINOSO HOMOGÊNEO E COM 
REDUÇÃO DE SOMBRAS. 
FONTE DE ILUMINAÇÃO 
COMPOSTA POR TECNOLOGIA LED, 
COM NO MÍNIMO 12 EMISSORES, 
OU CONFIGURAÇÃO EQUIVALENTE 
QUE ASSEGURE DESEMPENHO 
LUMINOSO COMPATÍVEL, 
CABEÇOTE COM DIRECIONAMENTO 
AJUSTÁVEL E HASTE FLEXÍVEL OU 
ARTICULADA. ESTRUTURA EM 
PEDESTAL MÓVEL, COM BASE 
ESTÁVEL E RODÍZIOS, ALTURA 
REGULÁVEL, ALIMENTAÇÃO 
ELÉTRICA BIVOLT (110/220V) E 
ADEQUADO PARA USO CONTÍNUO 
EM AMBIENTE DE SAÚDE. 
EQUIPAMENTO COM BAIXO 
CONSUMO DE ENERGIA, LONGA 
VIDA ÚTIL DA FONTE LUMINOSA E 
GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES. 
 

UN 01 R$ 9.875,00 R$ 9.875,00 

17.  

(282404-3) CONJUNTO 
ODONTOLÓGICO COMPLETO 
(CADEIRA, EQUIPO, REFLETOR E 
UNIDADE AUXILIAR) 
CONJUNTO ODONTOLÓGICO 
COMPLETO, DESTINADO A 
CONSULTÓRIOS ODONTOLÓGICOS, 
COMPOSTO POR CADEIRA, EQUIPO, 
REFLETOR E UNIDADE AUXILIAR, 
COM AS SEGUINTES 
CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS: 
• CADEIRA ODONTOLÓGICA COM 
ACIONAMENTO ELÉTRICO, 
MOVIMENTOS AUTOMÁTICOS 
(SUBIDA, DESCIDA E RECLINAÇÃO), 
POSIÇÃO DE RETORNO 
AUTOMÁTICO, PEDAL 
MULTIFUNCIONAL E SISTEMA QUE 
PERMITA ADAPTAÇÃO AO 
ATENDIMENTO CLÍNICO 

UN 05 R$ 18.258,17 R$ 91.290,85 
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(ERGONOMIA PARA DESTROS E/OU 
CANHOTOS); 
• ESTRUTURA RESISTENTE, COM 
BASE ESTÁVEL E ESTOFAMENTO 
ANATÔMICO, IMPERMEÁVEL E DE 
FÁCIL HIGIENIZAÇÃO; 
• APOIO DE CABEÇA AJUSTÁVEL E 
SISTEMA QUE PROPORCIONE 
CONFORTO AO PACIENTE E AO 
PROFISSIONAL; 
• EQUIPO ODONTOLÓGICO 
ACOPLADO, COM NO MÍNIMO:  01 
SERINGA TRÍPLICE; TERMINAIS 
PARA ALTA E BAIXA ROTAÇÃO; 
SISTEMA DE ACIONAMENTO 
PROGRESSIVO; MANGUEIRAS 
FLEXÍVEIS E DE FÁCIL LIMPEZA; 
RESERVATÓRIO DE ÁGUA COM 
FÁCIL ACESSO; REFLETOR 
ODONTOLÓGICO COM 
ILUMINAÇÃO ADEQUADA PARA 
PROCEDIMENTOS CLÍNICOS, COM 
AJUSTE DE INTENSIDADE E 
POSICIONAMENTO ARTICULADO; 
• UNIDADE AUXILIAR 
(CUSPIDEIRA) COM ACIONAMENTO 
PARA ÁGUA E SUGADORES, 
CONTENDO NO MÍNIMO 02 
SUGADORES, SISTEMA DE 
CONTROLE DE FLUXO DE ÁGUA E 
COMPONENTES REMOVÍVEIS PARA 
HIGIENIZAÇÃO; EQUIPAMENTO 
COM SUPERFÍCIES LISAS, 
RESISTENTES E DE FÁCIL LIMPEZA E 
DESINFECÇÃO, ATENDENDO ÀS 
NORMAS DE BIOSSEGURANÇA; 
ALIMENTAÇÃO ELÉTRICA BIVOLT 
(110/220V) OU COMPATÍVEL COM A 
REDE LOCAL; PRODUTO COM 
REGISTRO OU CADASTRO NA 
ANVISA; GARANTIA MÍNIMA DE 12 
(DOZE) MESES, COM ASSISTÊNCIA 
TÉCNICA AUTORIZADA 

18.  

(000891587) APARELHO DE RAIO-X 
ODONTOLÓGICO DIGITAL 
PORTÁTIL – EQUIPAMENTO 
PORTÁTIL DESTINADO À 
REALIZAÇÃO DE RADIOGRAFIAS 
ODONTOLÓGICAS INTRAORAIS, 
COM GERADOR DE ALTA 
FREQUÊNCIA E EMISSÃO ESTÁVEL 
DE RADIAÇÃO, COMPATÍVEL COM 
SENSOR DIGITAL, PLACA DE 
FÓSFORO E FILME RADIOGRÁFICO. 
DEVERÁ POSSUIR SISTEMA DE 

UN 06 R$ 12.275,00 R$ 73.650,00 
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ACIONAMENTO SEGURO, PAINEL 
DE OPERAÇÃO COM AJUSTES DE 
TEMPO DE EXPOSIÇÃO, 
DISPOSITIVO DE PROTEÇÃO 
CONTRA RADIAÇÃO 
SECUNDÁRIA/REFLETIDA E 
ATENDER ÀS NORMAS SANITÁRIAS 
E DE SEGURANÇA APLICÁVEIS. 
CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS: 
TENSÃO DO TUBO NA FAIXA 
APROXIMADA DE 60 A 70 KVP; 
CORRENTE DO TUBO ENTRE 2,0 E 
3,0 MA; PONTO FOCAL MÁXIMO DE 
0,7 MM; DISTÂNCIA FOCO-PELE 
MÍNIMA DE 200 MM; FAIXA DE 
TEMPO DE EXPOSIÇÃO AJUSTÁVEL 
PARA USO ODONTOLÓGICO; 
EQUIPAMENTO LEVE, COMPACTO E 
COMPATÍVEL COM USO PORTÁTIL; 
COMPATIBILIDADE COM SISTEMAS 
DIGITAIS E CONVENCIONAIS DE 
IMAGEM INTRAORAL; BATERIA 
RECARREGÁVEL OU FONTE DE 
ALIMENTAÇÃO ADEQUADA AO USO 
PORTÁTIL; CARREGADOR/FONTE 
BIVOLT; MANUAL EM PORTUGUÊS; 
REGISTRO/CADASTRO NA ANVISA, 
QUANDO APLICÁVEL; GARANTIA 
MÍNIMA DE 12 MESES; E 
ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
AUTORIZADA OU REDE 
CREDENCIADA PARA SUPORTE 
DURANTE O PERÍODO DE 
GARANTIA. 

19.  

(00080866) APARELHO 
RADIOGRAFICO ODONTOLOGICO – 
DO TIPO SENSOR RADIOGRAFIA 
DIGITAL INTRAORAL. LIVRE DE 
REVELACOES E QUIMICOS. EM 
POUCOS SEGUNDOS A IMAGEM E 
APRESENTADA NA TELA DO 
COMPUTADOR PARA UM EXAME 
DIGITAL MAIS PRECISO E 
CONFIAVEL CONTENDO AS 
ESPECIFICAÇÕES MININAS COMO:  
TECNOLOGIA DE CAPTURA DIGITAL 
INTRAORAL;  DISPONÍVEL NOS 
TAMANHOS PADRÃO 1 E/OU 2, 
CONFORME NECESSIDADE CLÍNICA; 
DIMENSÕES COMPATÍVEIS COM O 
PADRÃO DE MERCADO, 
GARANTINDO ERGONOMIA E 
CONFORTO AO PACIENTE;  ÁREA 
ATIVA COMPATÍVEL COM EXAMES 
ODONTOLÓGICOS INTRAORAIS;  

UN 06 R$ 6.837,50 R$ 41.025,00 
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CONEXÃO COM COMPUTADOR POR 
MEIO DE INTERFACE ADEQUADA 
(EX.: USB OU EQUIVALENTE); CABO 
REFORÇADO, RESISTENTE AO USO 
CONTÍNUO; ESTRUTURA 
RESISTENTE À UMIDADE E DE FÁCIL 
HIGIENIZAÇÃO;  RESOLUÇÃO 
ADEQUADA PARA FINS 
DIAGNÓSTICOS ODONTOLÓGICOS, 
01 (UM) SENSOR DIGITAL 
INTRAORAL;  SOFTWARE DE 
AQUISIÇÃO E PROCESSAMENTO DE 
IMAGENS;  CABOS E ACESSÓRIOS 
NECESSÁRIOS AO PLENO 
FUNCIONAMENTO DO 
EQUIPAMENTO. 

20.  

(71292-2) BERÇO PARA RECÉM-
NASCIDO (TIPO HOSPITALAR) – 
ESTRUTURA COMPOSTA POR 
CESTO EM MATERIAL 
TRANSPARENTE RESISTENTE 
(ACRÍLICO OU SIMILAR), 
PERMITINDO AMPLA 
VISUALIZAÇÃO DO RECÉM-
NASCIDO; BASE EM MATERIAL 
METÁLICO COM ACABAMENTO 
RESISTENTE À CORROSÃO; 
MONTADO SOBRE RODÍZIOS COM 
NO MÍNIMO DOIS COM SISTEMA DE 
TRAVAMENTO PARA SEGURANÇA E 
ESTABILIDADE. ACOMPANHA 
COLCHONETE EM ESPUMA, COM 
ESPESSURA MÍNIMA DE 4 CM, 
REVESTIDO EM MATERIAL 
IMPERMEÁVEL, LAVÁVEL E 
HIPOALERGÊNICO. O 
EQUIPAMENTO DEVE POSSUIR 
SUPERFÍCIE DE FÁCIL 
HIGIENIZAÇÃO E ATENDER ÀS 
NORMAS SANITÁRIAS E DE 
SEGURANÇA APLICÁVEIS. 
 

UN 06 R$ 1.366,03 R$ 8.196,18 

21.  

(00068759) MONITOR CARDIACO - 
DE PARAMETROS FISIOLOGICOS, 
MONITOR MULTIPARAMETROS 
MICROPROCESSADO, PORTÁTIL 
ECG, RESPIRAÇÃO, SPO2, PNI, PARA 
PACIENTE ADULTOS E 
PEDIATRICOS, CARACTERISTICAS 
MINIMAS:EQUIPAMENTO COM 
POSSIBILIDADE DE UTILIZACAO EM 
PACIENTES ADULTOS E 
PEDIATRICOS, TELA LCD COLORIDA 
DE ALTA RESOLUCAO TAMANHO 
MÍNIMO DE 12”, POSSIBILIDADE DE 

UN 04 R$ 4.736,67 R$ 18.946,68 
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CONFIGURACAO DE DIFERENTES 
PARAMETROS SIMULTANEOS 
ABRANGENDO: ECG, SPO2 
(OXIMETRIA DE PULSO), 
FREQUENCIA RESPIRATORIA, NIBP 
(PRESSAO ARTERIAL NAO 
INVASIVA, SISTEMA DE ALARMES 
VISUAIS  SONOROS , SUPORTE 
PARA FIXACAO, ALCA PARA 
TRANSPORTE, BATERIA INTERNA 
RECARREGAVEL CAPAZ DE MANTER 
O APARELHO FUNCIONANDO POR 
NO MINIMO 02 HORAS SEM 
ALIMENTACAO ELETRICA - 
ALIMENTAÇÃO ELÉTRICA BIVOLT 
AUTOMÁTICO (127/220V), 60 HZ 

22.  

(110955-3) BOMBA DE INFUSÃO 
VOLUMÉTRICA PERISTÁLTICA 
LINEAR, DESTINADA À 
ADMINISTRAÇÃO DE SOLUÇÕES 
POR VIA ENTERAL E/OU 
PARENTERAL, COMPATÍVEL COM 
EQUIPOS PADRÃO DE MERCADO 
(MICRO E MACRO GOTAS).POSSUIR 
DISPLAY DIGITAL COM INDICAÇÃO 
DE PARÂMETROS DE INFUSÃO, 
INCLUINDO VOLUME E FLUXO. 
SISTEMA DE ALARMES 
AUDIOVISUAIS PARA CONDIÇÕES 
DE OPERAÇÃO, INCLUINDO 
OCLUSÃO, FIM DE INFUSÃO, 
PRESENÇA DE AR NA LINHA E 
BATERIA BAIXA. FUNÇÃO KVO 
(MANUTENÇÃO DE VEIA ABERTA). 
ALIMENTAÇÃO ELÉTRICA BIVOLT 
AUTOMÁTICA (110/220V – 60HZ). 
BATERIA INTERNA RECARREGÁVEL 
COM AUTONOMIA MÍNIMA DE 3 
HORAS. EQUIPAMENTO PORTÁTIL, 
COM PESO COMPATÍVEL PARA USO 
HOSPITALAR. 

UN 05 R$ 2.342,00 R$ 11.710,00 

23.  

(16373-2) VENTILADOR PULMONAR 
MICROPROCESSADO, PARA 
SUPORTE VENTILATÓRIO INVASIVO 
E NÃO INVASIVO (VI E VNI), 
INDICADO PARA PACIENTES 
ADULTOS E PEDIÁTRICOS, COM AS 
SEGUINTES CARACTERÍSTICAS 
MÍNIMAS: TELA COLORIDA 
SENSÍVEL AO TOQUE DE NO 
MÍNIMO 10 POLEGADAS; 

 EXIBIÇÃO SIMULTÂNEA DE 
CURVAS DE PRESSÃO, 
VOLUME E FLUXO; 

UN 02 R$ 29.765,25 R$ 59.530,50 
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 MODOS VENTILATÓRIOS 
MÍNIMOS: VCV, PCV, SIMV, 
PSV, CPAP E VNI; 

 CONTROLE DE FIO₂ DE 21% A 
100%; 

 MONITORIZAÇÃO DE 
PARÂMETROS: VOLUME 
CORRENTE, FREQUÊNCIA 
RESPIRATÓRIA, PRESSÃO, 
RELAÇÃO I:E E TEMPO 
INSPIRATÓRIO; 

 SISTEMA DE ALARMES 
AUDIOVISUAIS 
CONFIGURÁVEIS; 

 SENSORES INTERNOS DE 
PRESSÃO, FLUXO E 
OXIGÊNIO; 

 BATERIA INTERNA COM 
AUTONOMIA MÍNIMA DE 4 
HORAS; 

 ALIMENTAÇÃO ELÉTRICA 
BIVOLT (110/220V); 

 MONTADO SOBRE PEDESTAL 
COM RODÍZIOS; 

 ACOMPANHA NO MÍNIMO: 02 
CIRCUITOS PACIENTE 
(ADULTO E PEDIÁTRICO), 
CABO DE ENERGIA, 
MANGUEIRAS DE GASES E 
PULMÃO TESTE; 

GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES. 

24.  

(00086885) POLTRONA 
HOSPITALAR RECLINÁVEL PARA 
DESCANSO E ACOMPANHANTE — 
COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 150 
KG; ESTRUTURA RESISTENTE EM 
AÇO CARBONO OU MATERIAL 
EQUIVALENTE, COM PINTURA 
EPÓXI/ELETROSTÁTICA A PÓ OU 
TRATAMENTO ANTICORROSIVO 
EQUIVALENTE; COMPOSTA POR 
ENCOSTO, BRAÇOS, ASSENTO E 
APOIO PARA OS PÉS, COM 
MOVIMENTOS ARTICULADOS E 
RECLINÁVEIS; ESTOFAMENTO EM 
ESPUMA DE DENSIDADE 
COMPATÍVEL COM USO 
HOSPITALAR, REVESTIDO EM 
COURVIM, VINIL HOSPITALAR OU 
MATERIAL SIMILAR IMPERMEÁVEL, 
LAVÁVEL, RESISTENTE E DE FÁCIL 
HIGIENIZAÇÃO; SISTEMA DE 
RECLINAÇÃO POR ALAVANCA 
LATERAL, GATILHO, TRAVA OU 
MECANISMO EQUIVALENTE, 

UN 30 R$ 1.075,39 R$ 32.261,70 
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PERMITINDO NO MÍNIMO 3 
POSIÇÕES DE USO; APOIO DE PÉS 
ARTICULADO; BRAÇOS ESTOFADOS 
OU REVESTIDOS, COM 
ACABAMENTO SEGURO AO 
USUÁRIO; PÉS COM PONTEIRAS 
PLÁSTICAS, SAPATAS OU 
PROTEÇÃO EQUIVALENTE; 
DIMENSÕES APROXIMADAS 
COMPATÍVEIS COM USO 
HOSPITALAR, ADMITIDA VARIAÇÃO 
CONFORME PADRÃO DO 
FABRICANTE; COR A SER DEFINIDA 
PELA ADMINISTRAÇÃO DENTRE AS 
OPÇÕES DISPONÍVEIS. DEVE 
POSSUIR GARANTIA MÍNIMA DE 12 
MESES E ATENDER ÀS NORMAS 
APLICÁVEIS DE SEGURANÇA, 
RESISTÊNCIA E ACABAMENTO. 

25.  

00082259 CAMA HOSPITALAR 
ELÉTRICA – DEVE POSSUIR, NO 
MÍNIMO, 03 (TRÊS) MOVIMENTOS 
MOTORIZADOS ACIONADOS POR 
SISTEMA ELÉTRICOPOR CONTROLE 
REMOTO COM FIO OU PAINEL 
ACOPLADO À CAMA, 
ALIMENTAÇÃO ELÉTRICA BIVOLT 
OU 110/220V, 60HZ.; ESTRUTURA 
CONFECCIONADA EM AÇO 
CARBONO OU MATERIAL DE 
RESISTÊNCIA EQUIVALENTE, COM 
TRATAMENTO ANTICORROSIVO E 
PINTURA ELETROSTÁTICA A PÓ; 
LEITO COM DIMENSÕES 
APROXIMADAS COMPATÍVEIS COM 
USO HOSPITALAR ADULTO, 
ADMITIDA VARIAÇÃO CONFORME 
PADRÃO DO FABRICANTE; 
CABECEIRA E PESEIRA REMOVÍVEIS, 
CONFECCIONADAS EM MATERIAL 
RESISTENTE E DE FÁCIL 
HIGIENIZAÇÃO.; GRADES LATERAIS: 
QUATRO GRADES LATERAIS 
CONFECCIONADAS EM 
POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE 
(PEAD) OU MATERIAL 
TERMOPLÁSTICO DE RESISTÊNCIA 
EQUIVALENTE, COM SISTEMA DE 
MOVIMENTAÇÃO MANUAL 
DESLIZANTE OU ARTICULÁVEL, 
PERMITINDO O RECOLHIMENTO 
PARA BAIXO DO LEITO, 
FACILITANDO A TRANSFERÊNCIA 
DO PACIENTE. DEVEM POSSUIR 
SISTEMA DE SEGURANÇA COM 

UN 30 R$ 4.884,91 R$ 146,547,30 
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TRAVA E DESTRAVA; EQUIPADA 
COM RODÍZIOS 
MULTIDIRECIONAIS, COM SISTEMA 
DE TRAVAMENTO, QUE PERMITAM 
O DESLOCAMENTO E A 
ESTABILIDADE DA CAMA DURANTE 
O USO; CAPACIDADE MÍNIMA PARA 
SUPORTAR PACIENTE DE ATÉ 150 
KG; ACOMPANHA COLCHÃO 
HOSPITALAR COMPATÍVEL COM AS 
DIMENSÕES DO LEITO, COM 
DENSIDADE ADEQUADA AO 
SUPORTE DE PESO ESPECIFICADO, 
REVESTIDO EM MATERIAL 
IMPERMEÁVEL E DE FÁCIL 
ASSEPSIA; DEVE ACOMPANHAR 
MANUAL DE OPERAÇÃO EM 
LÍNGUA PORTUGUESA. 

26.  

(61926-4)  BERÇO AQUECIDO – TIPO 
UNIDADE DE CUIDADOS 
INTENSIVOS NEONATAL, 
DESTINADO AO ATENDIMENTO E 
ESTABILIZAÇÃO DE RECÉM-
NASCIDOS, COM ESTRUTURA 
RESISTENTE E LEITO/CUNA EM 
MATERIAL TRANSPARENTE, 
RESISTENTE E DE FÁCIL 
HIGIENIZAÇÃO. EQUIPAMENTO 
COM CONTROLE 
MICROPROCESSADO, SISTEMA DE 
AQUECIMENTO POR CALOR 
IRRADIADO DE CIMA PARA BAIXO, 
COM CONTROLE DE TEMPERATURA 
CUTÂNEA AJUSTÁVEL E 
COMPATÍVEL COM USO NEONATAL. 
DEVE POSSUIR ALARMES 
AUDIOVISUAIS DE SEGURANÇA, 
INCLUINDO, NO MÍNIMO, 
HIPERTERMIA E FALHA DE SENSOR, 
COM SISTEMA DE PROTEÇÃO 
CONTRA SUPERAQUECIMENTO. 
LEITO COM POSSIBILIDADE DE 
POSICIONAMENTO HORIZONTAL E 
INCLINAÇÃO PARA 
TRENDELENBURG E REVERSO, 
PODENDO POSSUIR AJUSTE 
FOWLER OU EQUIVALENTE. DEVE 
ACOMPANHAR COLCHÃO 
COMPATÍVEL, SUPORTE PARA 
SORO E PRATELEIRA OU SUPORTE 
AUXILIAR PARA ACESSÓRIOS. 
ALIMENTAÇÃO ELÉTRICA BIVOLT 
OU 110/220V, 60 HZ. GARANTIA 
MÍNIMA DE 12 MESES, MANUAL EM 
PORTUGUÊS, REGISTRO/CADASTRO 

UN 01 R$ 17.574,52 R$ 17.574,52 
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NA ANVISA QUANDO APLICÁVEL E 
ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
AUTORIZADA. 

27.  

(00062140) ULTRASSOM PORTÁTIL 
DE MÃO 
SISTEMA DE ULTRASSONOGRAFIA 
PORTÁTIL, DIGITAL, DE ALTA 
RESOLUÇÃO, DESTINADO À 
REALIZAÇÃO DE EXAMES 
DIAGNÓSTICOS À BEIRA DO LEITO 
(POINT-OF-CARE), PARA USO EM 
UNIDADES DE SAÚDE, 
ATENDIMENTOS AMBULATORIAIS, 
HOSPITALARES E DE URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA. 
CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS: 

 EQUIPAMENTO PORTÁTIL, 
COMPACTO E DE FÁCIL 
TRANSPORTE, COM PESO 
REDUZIDO, ADEQUADO PARA USO 
EM MÚLTIPLOS AMBIENTES 
ASSISTENCIAIS; 

 SISTEMA DIGITAL COM 
PROCESSAMENTO DE IMAGEM DE 
ALTA RESOLUÇÃO, 
PROPORCIONANDO IMAGENS 
NÍTIDAS E DETALHADAS; 

 OPERAÇÃO POR MEIO DE UNIDADE 
DEDICADA E/OU DISPOSITIVO 
MÓVEL (TABLET, SMARTPHONE OU 
SIMILAR), COM INTERFACE 
INTUITIVA E DE FÁCIL UTILIZAÇÃO; 

 MODOS DE IMAGEM MÍNIMOS: 
o MODO B (BIDIMENSIONAL); 
o MODO M; 
o DOPPLER COLORIDO; 
o DOPPLER PULSADO (PW); 

 AJUSTES DE GANHO, 
PROFUNDIDADE, FOCO E DEMAIS 
PARÂMETROS BÁSICOS DE 
IMAGEM; 

 CAPACIDADE DE 
ARMAZENAMENTO E EXPORTAÇÃO 
DE IMAGENS E EXAMES EM 
FORMATOS DIGITAIS COMPATÍVEIS 
COM SISTEMAS CLÍNICOS; 

 CONECTIVIDADE SEM FIO E/OU POR 
CABO PARA TRANSMISSÃO DE 
DADOS E IMAGENS; 

 ALIMENTAÇÃO POR BATERIA 
INTERNA RECARREGÁVEL, COM 
AUTONOMIA COMPATÍVEL COM 
USO CLÍNICO CONTÍNUO; 

UN 01 R$ 37.844,10 R$ 37.844,10 
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 ESTRUTURA RESISTENTE, COM 
DESIGN ERGONÔMICO QUE 
PERMITA FÁCIL HIGIENIZAÇÃO; 
TRANSDUTORES E APLICAÇÕES: 
O EQUIPAMENTO DEVERÁ 
PERMITIR A REALIZAÇÃO, NO 
MÍNIMO, DAS SEGUINTES 
APLICAÇÕES CLÍNICAS: 

 EXAMES ABDOMINAIS; 

 EXAMES DE PARTES SUPERFICIAIS E 
MUSCULOESQUELÉTICAS; 

 AVALIAÇÕES VASCULARES; 

 AVALIAÇÕES CARDÍACAS BÁSICAS 
(POINT-OF-CARE). 
PARA ATENDIMENTO DESSAS 
APLICAÇÕES, O EQUIPAMENTO 
DEVERÁ SER FORNECIDO COM 
SOLUÇÃO QUE CONTEMPLE: 

 TRANSDUTOR CONVEXO OU 
EQUIVALENTE; 

 TRANSDUTOR LINEAR OU 
EQUIVALENTE; 

 TRANSDUTOR SETORIAL/FÁSICO 
(CARDÍACO) OU EQUIVALENTE; 
A SOLUÇÃO PODERÁ SER 
ATENDIDA POR: 

 TRANSDUTORES INDIVIDUAIS 
DEDICADOS; OU 

 TRANSDUTOR MULTIFUNCIONAL 
(DUPLO OU TRIPLO), DESDE QUE 
ATENDA INTEGRALMENTE ÀS 
APLICAÇÕES EXIGIDAS. 
ACESSÓRIOS MÍNIMOS: 

 CARREGADOR(ES) E CABOS 
NECESSÁRIOS AO 
FUNCIONAMENTO; 

 SOFTWARE/LICENÇA DE USO 
INCLUSOS; 

 MANUAL DE OPERAÇÃO EM 
LÍNGUA PORTUGUESA; 
GARANTIA E SUPORTE: 

 GARANTIA MÍNIMA DE 12 (DOZE) 
MESES; 

 ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
AUTORIZADA NO TERRITÓRIO 
NACIONAL; 
SUPORTE TÉCNICO E, QUANDO 
APLICÁVEL, ATUALIZAÇÕES DE 
SOFTWARE; 

28.  

00079159 - APARELHO DE BISTURI 
ELÉTRICO MICROCONTROLADO, 
COM PAINEL DE MEMBRANA 
BLINDADO, COM PAINEL DIGITAL A 
PROVA D’ ÁGUA COM TECLAS SOFT 

UN 01 R$ 14.219,69 R$ 14.219,69 
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TOUCH. DEVE POSSUIR DISPLAY 
DIGITAL QUE INDIQUE A POTÊNCIA 
EM USO, COM POTENCIA DE SAÍDA 
DE NO MÍNIMO 150 WATTS E 
AJUSTE DE POTENCIA COM 
PRECISÃO MÍNIMA DE 1 WATT. O 
EQUIPAMENTO DEVE CONTAR COM 
OS SEGUINTES MODOS: CORTE 
PURO (CUT), CORTE MISTURADO 
(BLEND 1, BLEND 2 E BLEND 3), 
COAGULAÇÃO PURA (COAG) E 
MODO BIPOLAR. CADA MODO DEVE 
POSSUIR MEMORIA 
INDEPENDENTE, PERMITINDO 
SALVAR A ÚLTIMA CONFIGURAÇÃO 
UTILIZADA. O ACIONAMENTO DEVE 
SER FEITO POR PEDAL DUPLO 
(CUT/COAG), COM PROTEÇÃO 
MÍNIMA IPX7, E TAMBÉM DEVE 
PERMITIR O USO DE CANETA 
PORTA-ELETRODO COM COMANDO 
MANUAL OU VIA PEDAL. DEVE 
POSSUIR CONTADOR DE 
ATIVAÇÕES, SINALIZAÇÃO 
AUDIOVISUAL DE ACIONAMENTO 
COM SONS DIFERENCIADOS PARA 
CORTE E COAGULAÇÃO, ALÉM DE 
CONTROLE DE VOLUME DO SOM DE 
ATIVAÇÃO. O EQUIPAMENTO DEVE 
DISPOR DE SISTEMA DE 
SEGURANÇA COM 
MONITORAMENTO DA QUALIDADE 
DE CONTATO DA PLACA NEUTRA, 
QUE REALIZE O BLOQUEIO 
AUTOMÁTICO DO 
FUNCIONAMENTO EM CASO DE 
CONTATO OU AUSÊNCIA DE 
CONEXÃO, COM SINALIZAÇÃO 
AUDIOVISUAL DE FALHA. DEVE SER 
COMPATÍVEL COM PLACA NEUTRA 
REUTILIZÁVEL EM AÇO INOX, 
ADESIVA DESCARTÁVEL SIMPLES E 
ADESIVA DESCARTÁVEL BIPARTIDA 
COM TECNOLOGIA DE 
MONITORAMENTO DE CONTATO. A 
ALIMENTAÇÃO DEVE SER BIVOLT 
AUTOMÁTICA (110 A 220V), COM 
FREQUÊNCIA MNINA DE 50HZ, E 
FREQUÊNCIA DE OPERAÇÃO 
MÍNIMA DE 490 KHZ. O GRAU DE 
PROTEÇÃO CONTRACHOQUE 
ELÉTRICO DEVE SER MINIMO 
CLASSE I, E CONTRA LÍQUIDOS, NO 
MÍNIMO IPX1. 
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Pesquisa de Preços: A estimativa de preços foi procedida de regular pesquisa, nos moldes 

do art. 23 da Lei nº 14.133/21 e da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021.  

 

1.2 O valor estimado da licitação é de R$ 596.537,92 (quinhentos e noventa e seis mil, 

quinhentos e trinta e sete reais e noventa e dois centavos). 

1.3  O prazo de vigência da contratação é de 12(doze) meses, na forma do artigo 105 da Lei 

n°14.133, de 2021. 

 

2– FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 

14.133/2021) 

 

A presente contratação justifica-se pela necessidade de garantir a adequada 

estruturação das Unidades Básicas de Saúde (UBS) e da unidade hospitalar vinculadas à 

Secretaria Municipal de Saúde de São José do Rio Claro – MT, assegurando condições 

mínimas e indispensáveis para a prestação de serviços de saúde com qualidade, segurança 

e eficiência à população usuária do Sistema Único de Saúde (SUS), em consonância com os 

princípios estabelecidos na Lei nº 14.133/2021. 

O Município possui população estimada em 14.911 habitantes (IBGE, 2022), sendo 

que a totalidade da população depende exclusivamente do SUS, em razão da inexistência 

de rede privada hospitalar instalada no território. Tal cenário impõe ao ente municipal a 

responsabilidade integral pela organização e oferta dos serviços de saúde, desde a Atenção 

Primária até os atendimentos de urgência, emergência e assistência hospitalar. 

Nesse contexto, conforme evidenciado no Estudo Técnico Preliminar, foi 

identificada a necessidade de substituição e aquisição de equipamentos e materiais 

permanentes, tendo em vista que parte dos itens atualmente disponíveis encontra-se 

desgastada pelo uso contínuo, com redução de sua vida útil, ou tecnologicamente 

defasada, não atendendo de forma satisfatória às exigências assistenciais e operacionais 

dos serviços de saúde. 
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A insuficiência e/ou inadequação desses equipamentos impacta diretamente na 

qualidade da assistência prestada, podendo ocasionar limitações na execução de 

procedimentos, atrasos nos atendimentos, redução da capacidade resolutiva das unidades 

e riscos à segurança de pacientes e profissionais de saúde. 

Adicionalmente, observa-se a necessidade de ampliação da capacidade de 

atendimento das unidades de saúde, em decorrência do aumento da demanda assistencial, 

o que requer a incorporação de novos equipamentos compatíveis com as rotinas de 

trabalho e com os padrões técnicos estabelecidos pelas normativas vigentes. 

Destaca-se, ainda, que a precariedade ou ausência de equipamentos adequados 

pode resultar no aumento de encaminhamentos para outros municípios, elevando custos 

operacionais com transporte de pacientes e sobrecarregando a rede de referência, 

especialmente considerando a distância significativa até centros de maior complexidade. 

Dessa forma, a contratação pretendida mostra-se tecnicamente necessária, 

economicamente justificável e alinhada ao interesse público, sendo essencial para 

assegurar a continuidade dos serviços de saúde, melhorar a eficiência operacional das 

unidades, qualificar o atendimento prestado à população e garantir condições adequadas 

de trabalho às equipes de saúde, em conformidade com as diretrizes do Sistema Único de 

Saúde. 

 

3 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO (art. 6º XXIII, alínea ‘c’ da Lei 14.133/21. 

 

3.1. A Secretaria Municipal de Saúde de São José do Rio Claro – MT, diante da necessidade 

de garantir o adequado funcionamento da rede assistencial, propõe a aquisição de 

equipamentos e materiais permanentes destinados exclusivamente às Unidades Básicas 

de Saúde (UBS I, II, III, IV, V e Rural) e às Unidades Hospitalar Municipal. 

A solução consiste na aquisição planejada de equipamentos e materiais 

permanentes, com a finalidade de promover a substituição de itens obsoletos, 

desgastados ou inservíveis, bem como a complementação da estrutura existente, 

assegurando condições adequadas para a realização de atendimentos de rotina, 

procedimentos clínicos, assistência hospitalar e situações de urgência e emergência. 
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A presente contratação visa: 

 Garantir a continuidade e a qualidade dos serviços de saúde prestados à população;  

 Fortalecer a infraestrutura das unidades básicas e hospitalar;  

 Proporcionar maior segurança aos pacientes e profissionais de saúde;  

 Reduzir riscos assistenciais decorrentes da insuficiência ou inadequação de 

equipamentos;  

 Melhorar a resolutividade da atenção básica e hospitalar no âmbito do SUS;  

 Assegurar maior eficiência na aplicação dos recursos públicos, com aquisição de 

bens duráveis e adequados às necessidades reais da rede municipal.  

Dessa forma, a solução proposta atende ao interesse público, estando alinhada aos 

princípios da eficiência, economicidade e continuidade dos serviços, conforme disposto na 

Lei nº 14.133/2021. 

 

3.2. Exigências Relacionadas à Manutenção, Assistência Técnica e Garantia 

     Para assegurar a durabilidade e o bom funcionamento dos equipamentos adquiridos ao 

longo de sua vida útil, serão estabelecidas em contrato com a empresa responsável os 

seguintes itens: 

a) O objeto pretendido se enquadra como equipamentos e materiais permanentes, são 

indispensáveis ao funcionamento das unidades de saúde. 

b) A vigência da contratação será de 12 (doze) meses. 

c) O modelo de gestão será centralizado pela Secretaria Municipal de Saúde, responsável 

pela administração do contrato e pela distribuição dos itens às unidades demandantes. 

d) Não será admitida subcontratação, tendo em vista a natureza do objeto e a necessidade 

de garantir segurança e rastreabilidade na aquisição. 

e)  É indispensável que os fornecedores ofereçam garantia mínima e assistência técnica 

adequada, assegurando suporte para instalação (quando houver necessidade), operação, 

manutenção preventiva e corretiva durante o período de vigência da garantia.  

f) Os materiais deverão ser entregues no município de São José do Rio Claro – MT, no 

Almoxarifado Municipal de São José do Rio Claro, no endereço da Avenida Uruguai, 333 – 

Bairro: Centro, CEP: 78.435-000, nos seguintes horários de recebimento das 07h00min às 

13h00min de segunda a sexta feiras, exceto feriados. 
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4. REQUISITO DA CONTRATAÇÃO (art. 6º XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021). 

 
Para atendimento da necessidade identificada, a futura contratação deverá observar os 

seguintes requisitos técnicos, operacionais e administrativos: 

 

4.1. Requisitos Gerais dos Equipamentos e Materiais Permanentes 

 Os equipamentos e materiais permanentes deverão ser novos, em linha de produção e 

com fornecimento regular no mercado;  

 Deverão atender integralmente às normas técnicas vigentes, incluindo padrões da 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária, Associação Brasileira de Normas Técnicas e 

demais legislações aplicáveis;  

 Quando aplicável, deverão possuir registro ou cadastro na ANVISA, conforme a 

natureza do equipamento;  

 Os itens deverão apresentar padrões adequados de qualidade, desempenho, 

ergonomia e segurança, compatíveis com o uso em ambientes de saúde;  

 Os equipamentos deverão ser compatíveis com a infraestrutura física e elétrica das 

unidades de saúde do município;  

 A contratada responderá integralmente por quaisquer danos ou prejuízos causados aos 

equipamentos durante as etapas de transporte, entrega, instalação ou 

armazenamento, até o recebimento definitivo pela Administração.  

 

4.2. Especificações Técnicas 

 A contratação deverá contemplar a aquisição de equipamentos e materiais 

permanentes cujas especificações técnicas sejam definidas de forma clara, objetiva e 

suficiente, contendo características mínimas necessárias ao adequado desempenho de 

suas funções, sendo vedada a inclusão de exigências que restrinjam indevidamente a 

competitividade;  

 Os equipamentos e materiais permanentes deverão atender a padrões de qualidade, 

durabilidade e eficiência operacional, bem como possibilitar manutenção técnica e 

garantir a disponibilidade de peças de reposição no mercado nacional;  
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 A contratada deverá fornecer, quando aplicável, os equipamentos acompanhados de 

manuais de operação e instruções técnicas em língua portuguesa, assegurando o 

correto uso pelos profissionais da Administração.  

 

4.3. Garantia e Assistência Técnica 

 Os equipamentos deverão possuir garantia mínima de 12 (doze) meses, contada a partir 

do recebimento definitivo;  

 A garantia deverá cobrir defeitos de fabricação e funcionamento, incluindo peças e mão 

de obra;  

 A empresa fornecedora deverá disponibilizar assistência técnica autorizada, 

preferencialmente no Estado de Mato Grosso; 

 Durante o período de garantia, eventuais manutenções corretivas deverão ser 

realizadas sem ônus para a Administração.  

 

4.4. Entrega e Logística 

 Os equipamentos deverão ser entregues em perfeitas condições de uso, 

devidamente embalados, protegidos e acompanhados de todos os acessórios 

necessários ao seu pleno funcionamento;  

 Prazo de entrega: até 90 (noventa) dias, contados da assinatura do contrato ou do 

recebimento da ordem de fornecimento;  

 Local de entrega: Almoxarifado Central, situado na Avenida Uruguai, nº 333, Bairro 

Centro, CEP 78.435-000, de segunda a sexta-feira, das 07h às 13h, exceto feriados;  

 O transporte, carga e descarga serão de responsabilidade da contratada, sem 

quaisquer custos adicionais para a Administração. 

 

4.5. Documentação Necessária 

A empresa fornecedora deverá apresentar a seguinte documentação: 

 Certidão de Regularidade Fiscal (Federal, Estadual e Municipal) 

 Certidão de Regularidade Trabalhista 

 Comprovação de regularidade perante o FGTS e INSS 
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 Comprovante de capacidade técnica, demonstrando experiência na 

comercialização 

 
 

5. DA EXECUÇÃO CONTRATUAL (art. 6º XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021). 

 

5.1. O prazo de vigência e execução da presente contratação será de 12 (doze) meses, a 

contar da data de assinatura do contrato. 

5.2. O fornecimento dos bens terão início no momento da emissão de Nota de autorização 

de Despesa e o respectivo empenho prévio, na forma da lei federal 14.133/2021. 

5.3. O fornecimento do produto descrito neste termo será realizado de forma integral, 

conforme as especificações estabelecidas pela Secretaria Municipal de Saúde. O prazo 

máximo para a entrega dos materiais será de até 90 (noventa) dias, contados a partir da 

data de entrega da ordem de fornecimento à contratada; 

5.4. Caso não seja possível a realização da entrega dos bens na data programada, a empresa 

deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência 

para qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso 

fortuito e força maior; 

5.5. A execução contratual observará as rotinas administrativas da Administração pública 

municipal. 

 

6. GESTÃO CONTRATUAL (art. 6º XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/2021) 

 

6.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
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6.3 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

6.4 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5 - Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 

plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 

dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.6 - Fiscalização 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.7 - Fiscalização Técnica 

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 

2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 

para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 22, IV). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
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No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 

prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

6.8 - Fiscalização Administrativa 

O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas 

e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

6.9 - Gestor do Contrato 

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 

das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
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O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 

pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 21, VIII).  

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, VI).  

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 

pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

7 – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

 

7.1. O pagamento será efetuado à CONTRATADA pelo fornecimento dos equipamentos e 

materiais permanentes, conforme entrega efetivamente realizada, mediante apresentação 

da Nota Fiscal devidamente atestada pelo fiscal do contrato. 

7.2. O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento definitivo do objeto, desde que verificada a conformidade dos itens 

entregues com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta da 

contratada. 

7.3. A Nota Fiscal deverá conter todas as informações necessárias à identificação do objeto 

fornecido, vinculando-se à respectiva nota de empenho. 

7.4. O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária, em conta corrente indicada 

pela contratada. 
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7.5. Não será efetuado pagamento antecipado, em conformidade com a legislação vigente. 

7.6. O pagamento ficará condicionado à comprovação da regularidade fiscal e trabalhista 

da contratada, mediante apresentação das certidões pertinentes, conforme exigido na 

legislação aplicável. 

7.7. Em caso de irregularidade na documentação fiscal ou na execução do objeto, o 

pagamento ficará suspenso até a devida regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

7.8. Eventuais atrasos no pagamento, desde que não decorrentes de falhas da contratada, 

poderão ensejar a incidência de atualização monetária, nos termos da legislação vigente. 

 

8- DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

8.1. Os materiais e equipamentos terão recebimento provisoriamente, de forma sumária, 

no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 

posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta. 

8.2. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a 

contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, 

após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 

mediante termo detalhado. 

8.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 

aferição do atendimento das exigências contratuais. 

8.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

8.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para 

os fins do recebimento definitivo. 

8.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade pela qualidade, 

integridade e funcionamento dos bens fornecidos. 

 

9 –  FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, 

da Lei n. 14.133/2021  

 

A forma escolhida para a presente contratação é o Pregão Eletrônico, com 

utilização do Sistema de Registro de Preços, tendo em vista que o objeto consiste na 

aquisição de equipamentos e materiais permanentes, os quais possuem características 

comuns, com especificações técnicas usuais de mercado, passíveis de definição objetiva no 

edital, conforme dispõe a legislação vigente, especialmente a Lei nº 14.133/2021. 

A adoção do pregão eletrônico mostra-se a modalidade mais adequada por 

proporcionar maior competitividade, ampla participação de fornecedores de diversas 

localidades, além de garantir transparência, isonomia e celeridade ao procedimento 

licitatório, reduzindo custos operacionais e ampliando a possibilidade de obtenção da 

proposta mais vantajosa para a Administração Pública. 

O uso do Sistema de Registro de Preços justifica-se pela necessidade de 

contratações futuras e eventuais, permitindo à Administração atender às demandas 

conforme a real necessidade, sem a obrigatoriedade de aquisição imediata de todo o 

quantitativo estimado, assegurando flexibilidade, melhor planejamento, controle dos 

gastos públicos e economia de escala, evitando contratações repetitivas ao longo do 

exercício. 

O julgamento das propostas será pelo critério de menor preço por item, de modo a 

garantir a seleção da proposta mais vantajosa para cada item individualmente, respeitando 

as especificações técnicas estabelecidas. Será declarada vencedora a empresa que 
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apresentar o menor preço, desde que atenda plenamente às condições de habilitação, 

regularidade fiscal e capacidade técnica exigidas no edital. 

Quanto ao modo de disputa aberto e fechado, sua adoção visa estimular a 

competitividade inicial entre os licitantes, ao mesmo tempo em que possibilita uma etapa 

final mais estratégica, favorecendo a redução dos preços e aumentando a eficiência do 

certame. 

 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

A Contratada obriga-se a: 

10.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicado pela 

Administração, em estrita observância das especificações, acompanhado da respectiva 

nota fiscal constando detalhadamente as especificações, conforme descrito no Termo de 

Referência; 

10.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os 

artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

10.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto 

da presente licitação 

10.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

10.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

10.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, 

exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

10.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 

prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do 

contrato. 
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10.8. Todas as demais despesas, diretas ou indiretas (frete, taxas e impostos ou quaisquer 

outras que porventura incidam sobre o objeto desta licitação), correrão por conta da 

Contratada, sem direito a qualquer tipo de ressarcimento por parte da Prefeitura de São 

José do Rio Claro – MT. 

 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

11.1. A Contratante obriga-se a: 

11.2. Receber de forma integral os produtos, disponibilizando local, data e horário; 

11.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade da entrega dos produtos 

com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 

recebimento definitivo;  

11.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

servidor especialmente designado; 

11.5. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

 

12 – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

12.1 – O custo total da contratação pretendida é de R$ R$ R$ 596.537,92 (quinhentos e 

noventa e seis mil, quinhentos e trinta e sete reais e noventa e dois centavos).  

13 – DOS RECURSOS E DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

 

EXERCICIO 2026 

ELEMENTO: 4.4.90.52.00.00 

 

RED: 752 AQUIS. EQUIPAMENTOS E MAT.PERM. - ATENCAO BASICA 
RED: 256 AQUIS. EQUIPAMENTOS E MAT.PERM. - ATENCAO BASICA 
RED: 756 - MANUTENCAO DE ATIVIDADES DO PRONTO ATENDIMENTO 
RED: 328 - MANUTENCAO DE ATIVIDADES DO PRONTO ATENDIMENTO 

 
 

14. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 
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Em anexo a esta justificativa, estão o orçamento com detalhamento referente ao 

fornecimento dos bens, cópia da solicitação e justificativa do departamento demandante. 

São José do Rio Claro, 29 de abril de 2026. 

 

 

REGIANE MARQUES DE OLIVEIRA DA SILVA 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 002/2025 
*Original assinado nos autos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRONICO Nº 021/2026 

Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM  

Sessão: 25/06/2026 às 09hr. 
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Local:   Prefeitura Municipal de São José do Rio Claro 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

 Nome de Fantasia: 

Razão Social: 

CNPJ: Optante pelo SIMPLES? (Sim/Não) 

Endereço: 

Bairro: Cidade: 

CEP: E-MAIL: 

Telefone: Fax: 

Banco:  Conta Bancária: 

Nome e n.º da Agência: 

 

Passamos as mãos de Vossa Senhoria, nossa proposta de preço referente aos itens do 

objeto do Pregão ---/XXXX, visando o certame 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. Para os 

itens, incluindo encargos e outras despesas inerentes, nosso preço por item é:  

 

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO QTDE 

 

MARCA R$ UNIT. R$ TOTAL 

1 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX XXX XXX R$ XXX R$ XXXXX 

 

O prazo máximo de entrega para os bens permanentes será de 90 (noventa) dias, após o 
recebimento da NAD. 
A validade da proposta é de 60 (sessenta dias). 
Declaramos, sob pena de sanção cabível, que dispomos de toda a infraestrutura para 
atender as exigências e cumprir com os compromissos firmados em conformidade com o 
Edital. 
Estando de acordo com os termos do ato convocatório e com a legislação nele indicada, 

propomos os valores acima. 

Pagamento através do Banco: ______________________; 

Agência N.º: __________; 

C/C N.º: ____________________; 

Cidade:____________________; 

Cidade - UF, _____de _______ XXXX. 

_______________________ 

CARIMBO E ASSINATURA 

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
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ANEXO III 

PREGÃO ELETRONICO Nº 021/2026 

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA 

 BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL 
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Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica) 

Razão Social:  

Ramo de Atividade:  

Endereço:  

Complemento:   Bairro:  

Cidade:   UF:   

CEP:   CNPJ:  

Telefone Comercial:  Inscrição Estadual:  

Representante 

Legal: 
 RG:   

E-mail:   CPF:  

Telefone 

Celular: 
 

Whatsapp:  

Resp. 

Financeiro: 
 

E-mail 

Financeiro: 
 Telefone:  

E-mail para informativo de edital 

ME/EPP:(   )  SIM     (   ) Não 

 

1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao 

Regulamento do Sistema de pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual 

declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem. 

2. São responsabilidades do Licitante: 

I. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de 

negócios dos quais venha a participar; 

II. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos 

editais para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor; 

III Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais 

normas e regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais 

declara ter pleno conhecimento; 

IV Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme 

Anexo III. 

V Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o 

pagamento de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo IV do Regulamento do 

Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.  

4. O Licitante autoriza a BLL – Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cobrança 

bancária referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos 
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no Anexo IV do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da BLL -  Bolsa de Licitações 

do Brasil. 

5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, 

pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades 

assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios realizado e/ou em 

andamento. 

O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da 

última utilização do Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. 

Responsabilizando-se pelas informações prestadas neste Termo, notadamente as 

informações de cadastro, alterações contratuais e/ou de usuários do Sistema, devendo, 

ainda, informar a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil qualquer mudança ocorrida. 

 

Local e data: __________________________________________________________ 

 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 

 

OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS ASSINATURAS E 

ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO E/OU 

CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS). 
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ANEXO IV 

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA  

BLL – BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL  

INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA  

Razão Social do Licitante:  

CNPJ/CPF:  

Operadores 

1 Nome:  

 CPF:   Função:  

 Telefone:  Celular:  

 Fax:  E-mail:  

 Whatsapp    

2 Nome:  

 CPF:  Função:  

 Telefone:  Celular:  

 Fax:  E-mail:  

 Whatsapp  

3 Nome:  

 CPF:  Função:  

 Telefone:  Celular:  

 Fax:  E-mail:  

 Whatsapp    

 

O Licitante reconhece que: 

i. A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são 

de uso exclusivo de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil nenhuma 

responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido; 

ii. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa 

de Licitações do Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante; 

iii. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser 

comunicada imediatamente à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil para o necessário bloqueio 

de acesso;  

iv. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações 

efetuadas no sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes 

e verdadeiros; e o não pagamento das taxas ensejará a sua inclusão no cadastro de 

inadimplentes da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, no Serviço de Proteção de Crédito e 

no SERASA e ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.   

Local e data: __________________________________________________________ 

        ______________________________________________________________ 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório 
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ANEXO V 

CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA  

 SOMENTE PARA O FORNECEDOR VENCEDOR 

Editais publicados pelo sistema de aquisição: 

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento em 

45 dias após a adjudicação – limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos 

reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL -

Bolsa de Licitações do Brasil. 

Editais publicados pelo sistema de registro de preços: 

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento 

parcelado em parcelas mensais (equivalentes ao número de meses do registro) e 

sucessivas com emissão do boleto em 60(sessenta) dias após a adjudicação – com 

limitação do custo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados 

mediante boleto bancário em favor da BLL -Bolsa de Licitações do Brasil. 

O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de 

multa de 2% e juros moratórios de 1% ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção 

ao crédito (SPC/ SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL – Bolsa de 

Licitações do Brasil e ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica. 

Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na 

plataforma, o licitante vencedor receberá a devolução dos valores eventualmente arcados 

com o uso da plataforma eletrônica no respectivo lote cancelado.  

DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS 

A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a representação 

junto ao sistema de PREGÕES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do 

sistema da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil. A corretagem será pactuada entre os o 

licitante e a corretora de acordo com as regras usuais do mercado. 

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR  

Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste 

anexo e nos responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos termos. 

Local e data: _________________________________________________________            

__________________________________________________________________ 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 
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ANEXO VI 

MODELOS DE DECLARAÇÕES 

(Nome da Empresa) -----------------------------------, CNPJ Nº ------------------------, sediada na Rua -------------

-------------------------, nº -----------, bairro, -----------------------, CEP-------------- Município -------------------------, 

por seu representante legal abaixo assinado, em cumprimento ao solicitado no Edital de 

Pregão Nº 000/XXXX, DECLARA, sob as penas da lei, que:  

- Inexistência de fato superveniente impeditivo de habilitação, na forma da lei 14.133/2021. 

- Declara sob as penas do Art. 299 do código Penal, de que terá a disponibilidade, caso 

venha a vencer o certame, dos produtos licitados para realizar a entrega nos prazos e/ou 

condições previstas. 

- Declara, em conformidade com a Lei n.º 14.133/2021, que cumpre todos os requisitos para 

habilitação para este certame licitatório no Município de São José do Rio Claro – Estado de 

Mato Grosso. 

- Declara que cumprirá os prazos de entrega dos produtos, conforme solicitados pelas 

diversas Secretariais Municipais. 

- Declara que emite NOTA FISCAL ELETRÔNICA, em atendimento ao art. 198-A-5-2 do RICMS 

(Regulamento do ICMS); 

- Não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos, em qualquer 

trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do 

inciso XXXIII do art. 7 º da Constituição Federal e lei federal 14.133/2021. 

- Não possui em seu quadro de pessoal servidores públicos do Poder Executivo Estadual 

exercendo funções técnicas, comerciais, de gerência, administração ou tomada de decisão 

conforme dispositivos da lei federal 14.133/21. 

- Inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

- Declara que concorda com todos os termos contidos no edital. 

Local, ____/____/____ 

_____________________________________ 

Assinatura do representante legal sob carimbo 

RG: 

CPF: 

CNPJ da empresa: 
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ANEXO VII 

REQUERIMENTO DE BENEFÍCIO DO TRATAMENTO DIFERENCIADO 

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA ME E EPP (Empregador Pessoa Jurídica) 

(Papel timbrado da empresa) 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO CLARO 

Ref.: EDITAL DE LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO ELETRÕNICO. 

Nº. 000/XXXX 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

--------------------------------------------, portador (a) da Carteira de Identidade RG nº ---------------SSP/---- e 

do CPF/MF nº--------------------, representante da empresa (Nome da Empresa) --------------------------

---------, CNPJ Nº ------------------------, sediada na Rua --------------------------------------, nº -----------, bairro, ----

-------------------, CEP-------------- Município ------------------------, solicitamos na condições de 

MICROEMPRESA/EMPRESA DE PEQUENO PORTE, quando sua participação na licitação, 

modalidade Pregão Eletrônico nº 000/XXXX, seja dado o tratamento diferenciado 

concedido a essas empresas com base nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 

DECLARA, sob as penas da lei, que não se encontra em nenhuma das situações previstas 

no § 4º do art. 3º da Lei Complementar 123/2006. 

Local, ____/____/____ 

_____________________________________ 

Assinatura do representante legal sob carimbo 

RG: 

CPF: 

CNPJ da empresa 
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ANEXO VIII 

MINUTA  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/XXX. 

*(conforme padronização instrução normativa SEGES). 

Pelo presente instrumento particular, nesta cidade de ........, Estado de Mato Grosso, na 

sede da Prefeitura Municipal de ............., de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

..................... / MT, inscrita no CNPJ/MF sob nº................................., neste ato representados 

pelo Prefeito Municipal, Sr. ................................, brasileiro, casado, agente político, 

portador da RG sob o n.º ............................ SSP/.....e CPF/MF sob o n.º ............................., e 

do outro lado a empresa .................................., inscrita no CNPJ sob o n.º........................, e 

Inscrição Estadual n.º.......................... estabelecida a .........., n.º......, bairro ..............., cidade 

de ..........., neste ato representada pelo Sr. .............., portador do CIRG n.º ................. 

SSP/......e CPF n.º ............ doravante denominada “PROMITENTE FORNECEDORA”, nos 

termos da Lei Federal 14.133/21, e das demais normas legais aplicáveis e, considerando o 

resultado do PREGÃO ELETRONICO nº ---/ XXXX, para REGISTRO DE PREÇOS, firmam a 

presente Ata de Registro de Preços, obedecidas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, 

e suas alterações posteriores e as condições seguintes: 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente ata tem por objeto o registro de preços para XXXXXXXXX, conforme 

descrição constante no Anexo I- Especificações do Item do Edital de PREGÃO ELETRONICO 

nº ---/ XXXX, para Registro de Preços, que é parte integrante desta Ata, assim como a 

proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.2. Os serviços / fornecimento dos produtos deverá ser realizados de acordo com o 

estabelecidos do TERMO DE REFERÊNCIA que é parte integrante da presenta ata de 

registro de preços. 

1.3. Os itens em desconformidade serão rejeitados no ato da execução, devendo a empresa 

sanar o problema imediatamente, sob pena, de cancelamento do serviço / fornecimento. 

 

1.4. O objeto da presente ata de registro de preços, não gera qualquer obrigação de 

efetivação, sendo que os itens registrados serão adquiridos/contratados de acordo com a 

necessidade do Município, não existindo qualquer direito da Empresa licitante em exigir 

qualquer tipo de ressarcimento pela não utilização da quantidade total registrada. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas nas(s) 

proposta(s) são as que seguem: 

Fornecedor da solução (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 
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ITEM 

 

DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

Unidade de 

Medida 

Quantidad

e 

Valor 

Unitário  

1     

2     

3     

...     

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta 

como anexo a esta Ata. 

 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.2. O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão).... 

3.3. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

  

Item nº  Órgãos Participantes 

  

  

  

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (item obrigatório) 

4.1    Será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação. 

 

5. VALIDADE DA ATA 

5.2. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir do 

(a)................................, não podendo ser prorrogada. 

Nota Explicativa: A Ata de Registro de Preços pode ter sua validade fixada por prazo inferior 

a 12 (doze) meses, podendo ou não ser prorrogada, a critério da Administração, respeitado, 

contudo, o prazo total de 12 (doze) meses (art. 12 do Decreto nº 7.892/13). 

 

6. REVISÃO E CANCELAMENTO 

6.2. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não 

superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços 

registrados nesta Ata. 

Nota explicativa: Considerando o disposto no art. 9º, XI do Decreto n. 7.892, de 2013, bem 

como a regra do art. 2º, §4º da IN SLTI/MPOG n. 05, de 2014, o prazo de 180 (cento e oitenta) 

dias deve ser considerado como o intervalo máximo entre pesquisas de preços, observando-

se que a situação em concreto pode determinar a diminuição desse intervalo. 

6.3. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo 

à Administração promover as negociações junto ao (s) fornecedor(es). 
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6.4. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) 

a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

6.5. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado 

será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

6.5.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 

valores de mercado observará a classificação original. 

Nota Explicativa: Suprimir o item quando inexistirem outros fornecedores classificados 

registrados na ata. 

6.6. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 

fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

6.6.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes 

do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade 

dos motivos e comprovantes apresentados; e 

6.6.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 

negociação. 

6.7. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 

revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 

da contratação mais vantajosa. 

6.8. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

6.8.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

6.8.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 

pela Administração, sem justificativa aceitável; 

6.8.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; ou 

6.8.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar 

contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

6.9. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.8.1, 6.8.2 e 6.8.4 

será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a 

ampla defesa. 

6.10. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 

devidamente comprovados e justificados: 

6.10.1. Por razão de interesse público; ou 

6.10.2. A pedido do fornecedor.  

 

7. DAS PENALIDADES 

7.2. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no Edital. 
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7.2.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de 

reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o 

compromisso assumido injustificadamente, nos termos da lei federal 14.133/2021.  

7.3. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes 

do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em 

que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no 

qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade conforme 

14.133/2021. 

7.4. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas conforme a lei 14.133/2021, dada a necessidade de instauração de 

procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

 

8. CONDIÇÕES GERAIS 

8.2. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e 

recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, 

penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de 

Referência, anexo ao Edital. 

8.3. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de 

preços, inclusive o acréscimo de que trata o art. 125 da Lei nº 14.133/2021, conforme outros 

procedimentos da lei 14.133/2021. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual 

teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia 

aos demais órgãos participantes (se houver).  

 

................................/ MT,  .. de ..................... de XXXX. 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO CLARO – MT 

Tarcisio Anor Garbin – Prefeito Municipal 

CONTRATANTE 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

EMPRESA FORNECEDORA 

CNPJ:XXXXXXXXXXXXXXXX 
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ANEXO IX 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 058/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO 021/2026 

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO ---/XXXX. 

*(conforme padronização instrução normativa SEGES) 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

XXXXXXXXXXXX QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO CLARO, 

ESTADO DE MATO GROSSO, E, DE OUTRO 

LADO, A EMPRESA ----------------------------, PARA 

OS FINS ABAIXO: 

 

O MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO CLARO-Estado de Mato Grosso, com sede 

administrativa na Rua Paraíba, nº 355, Centro, São José do Rio Claro – MT, Inscrita no 

CNPJ-15.024.037/0001-27, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal Sr. 

TARCISIO ANOR GARBIN, brasileiro, casado, agricultor, portador do RG nº 21XXXX2 

SSP/PR, inscrito no CPF nº 334.XXX.XXX-34, residente e domiciliado na Estrada Boiadeira, 

Zona Rural, no Município de São José do Rio Claro-MT, CEP nº 78.435-000 doravante 

denominado de CONTRATANTE, e, de outro lado, e a empresa -------------------------------------------

---, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ --------------, situada à -------------, 221, 

Bairro – município, Estado de Mato Grosso, neste ato representada por seu representante 

legal o Senhor ----------------, portador do RG ----- --SSP/-- e CPF ----------------------------- , neste ato 

denominada simplesmente CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Instrumento 
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Contratual, com fulcro na Lei nº 14.133/21, e demais alterações, mediante as seguintes 

cláusulas e condições: 

 

1.0. PRIMEIRA– DO OBJETO: (Art. 92, I). 

 

1.1. O objeto do presente contrato é 

_________________________________________________________________. 

1.2. Vinculam-se a esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência e Seus Anexos; 

1.2.2. O Edital da Licitação; 

1.2.3. A Proposta do contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.3. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 

constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

1.4. Não serão aceitos o fornecimento dos produtos/serviços que estejam em desacordo 

com as especificações técnicas contidas no Edital e no Termo de Referência. 

1.5. Os itens adquiridos objeto deste contrato deve ser entregue em horário a ser 

marcado com o responsável designado pelo recebimento, estando sujeito a conferência e 

aceite pelo fiscal de Contrato. 

 

2.0. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO: 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) 

........................ 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração, permitida a negociação com o contratado. 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo.  

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 

amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser 

reduzidos ou eliminados como condição para a renovação. 

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 

público, observadas as abrangências de aplicação. 

 

3.0. CLAUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, 

IV, VII e XVIII) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 

constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

3.2. A Contratada concorda e submete-se aos modelos de fiscalização da execução do 

contrato definidas pela administração e pelo fiscal de contratos nomeados por meio de 

Portaria específica. 

3.3. No processo de execução do objeto do contrato, será este recebido da seguinte 

forma: 

3.3.1. Provisoriamente, em até 10 (dez) dias da comunicação escrita do contratado; 

3.3.2. Definitivamente, para efeito de verificação da qualidade e quantidade do produto e 

consequente aceitação, em até 5 (cinco) dias da comunicação escrita do contratado. 

 

4.0. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO: 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5.0. CLAÚSULA QUINTA – DO VALOR: (Art. 92, II) 

5.1. O valor do presente contrato administrativo é de R$ ____________ (__________). 

5.2. O presente contrato tem por finalidade o fornecimento dos produtos/serviços que 

compõe o objeto, sendo que o valor global previsto na cláusula 5.1. será liquidado e pago 

conforme previsto na planilha abaixo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT VLR.UNIT VLR. TOTAL 

      

      

 

5.3. Nos valores acima mencionados estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas 

e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 

sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.4. O valor acima é meramente descritivo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão do fornecimento dos produtos e o ateste pelo Fiscal do Contrato 

do recebimento. 

 

6.0. CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO: (art. 92, V e VI) 

6.1. O presente contrato será liquidado e pago mediante a comprovação do 

fornecimento e apresentação de nota fiscal e documentos comprobatórios da execução 

do objeto do contrato. 

6.2. O valor do presente contrato previsto na cláusula quinta será pago através de 

parcelas a cada 30 (trinta) dias da entrega/fornecimento. 
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6.3. Os pagamentos serão efetivados no prazo de até _____ (___________) dias, 

contados da emissão da nota fiscal e apresentação de documentos comprobatórios da 

execução do contrato. 

6.4. Demais condições referentes aos pagamentos encontram-se definidos no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

6.5. Nota Fiscal será paga somente após o atesto do setor competente, assegurando 

que os produtos/serviços fornecidos estão de acordo com as exigências contidas neste 

edital; 

6.6. O Município de São José do Rio Claro/MT reserva-se o direito de não efetuar o 

pagamento se os dados constantes da Nota Fiscal estiverem em desacordo com os dados 

da empresa vencedora do certame licitatório. 

6.7. Nenhum pagamento será efetuado ao Contratante enquanto pendente de 

liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de 

penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de 

preços ou correção monetária. 

6.8. O Contratado deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/fatura, descrição dos 

produtos/serviços fornecidos conforme objeto do contrato, mencionar o número e nome 

do banco, agência e número da conta onde deverá ser feito o pagamento; 

6.9. Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão 

devolvidas ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que 

motivaram sua rejeição, sendo o pagamento realizado após a reapresentação das notas 

fiscais/faturas. 

6.10. Nenhum pagamento isentará o contratado das suas responsabilidades e 

obrigações, nem implicará aceitação definitiva dos fornecimentos dos produtos/serviços 

contratados. 

6.11. O Município de São José do Rio Claro - MT não efetuará antecipado, pagamento de 

título descontado, ou por meio de cobrança em banco, bem como, os que forem 

negociados com terceiros por intermédio da operação de “factoring”; 

6.12. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças 

serão de responsabilidade do Contratado. 

6.13. O Município de São José do Rio Claro, aplicará o disposto na Instrução Normativa da 

Receita Federal do Brasil n° 1234/2012 com alterações pela Instrução Normativa da Receita 

Federal do Brasil n° 2145/2023 para fins de retenção de imposto de renda nos pagamentos 

efetuados a contratada, conforme regulamentação prevista pelo Decreto Municipal n° 

076/2023. 

6.14. As alíquotas a serem aplicadas na retenção serão as descritas no Anexo I da Instrução 

Normativa da Receita Federal n° 1234/2012, definidas conforme o bem fornecido ou serviço 

prestado constante do objeto da presente licitação. 

 

7.0. CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE: (art. 92, V) 
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7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, em __/__/__. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice 

___________, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 

da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 

o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo.  

7.6. O reajuste será realizado por termo aditivo. 

 

8.0  CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: (art. 92, X, XI e XIV) 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Contrato e Termo de 

Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

nos fornecimentos dos produtos/serviços contratados, para que seja por ele substituído, 

reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 

houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 

Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas no edital e neste Contrato;  

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Prefeitura Municipal para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 

boa execução do ajuste. 
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8.10.1. A Administração terá o prazo de 05 dias úteis, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais requerimentos de repactuações visando o reestabelecimento 

do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 dias 

úteis. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 

para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. (§4º, do art. 137, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto e/ou 

condições de execução do objeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

8.15. Promover a fiscalização da execução do contrato, realizando as respectivas 

notificações e comunicações referente ao descumprimento do objeto ou má execução do 

contrato. 

8.16. Promover a fiscalização da manutenção das condições de habilitação da contratada 

durante toda a execução do contrato. 

8.17. Fornecer e colocar a disposição da CONTRATADA todos os elementos e 

informações que se fizerem necessários à execução do fornecimento; 

8.18.  Proporcionar condições para a boa consecução do objeto deste contrato; 

8.19. Modificar o contrato, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de 

interesse público respeitando os direitos da CONTRATADA; 

8.20. A empresa vencedora deverá entregar/fornecer os produtos/serviços no município 

de São José do Rio claro – MT, no prazo especificado no Termo de Referencia, anexo II 

deste edital, acompanhados da nota fiscal. 

 

9.0. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o 

valor correspondente aos danos sofridos; 

9.5. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou 

do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

9.6. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, os 

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 

comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede 

do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas - CNDT;  

9.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante;  

9.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 

aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros. 

9.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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9.17. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas 

(art. 116, parágrafo único); 

9.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato; 

9.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 

proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante; 

 

10.0. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 

10.1. As partes deverão cumprir o disposto na Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 

2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame 

ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da 

apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 

declaração ou de aceitação expressa.  

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

11.0. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO: (art. 92, XII e XIII) 

11.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

12.0. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

(art. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, o 

Contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
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h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

12.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 

14.133, de 2021); 

12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.2.4. Multa: 

12.2.4.1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 60 dias; 

12.2.4.2. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do 

prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  

12.2.4.2.1. O atraso superior a 60 dias autoriza a Administração a promover a extinção 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 

dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

12.2.4.3. Compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no 

caso de inexecução total do objeto; 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 

156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
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caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, 

ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei Federal nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida no art. 159 da Lei Federal 14.133/2021. 

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 

e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei Federal nº 14.133/2021) 

12.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei Federal nº 14.133/2021) 

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 

13.0. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL: (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 

de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
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13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade 

ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 

que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 

(dois) meses de antecedência desse dia. 

13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 

com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 

2 (dois) meses da data da comunicação. 

13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.5.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.6.3. Indenizações e multas. 

13.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

13.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 

14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

14.0. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação 

abaixo discriminada: 

I - Gestão/Unidade: ________________ 

II - Fonte de Recursos: _____________ 

III - Programa de Trabalho: _____________ 

IV - Elemento de Despesa: _____________ 

V - Plano Interno: _____________ 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131


 

 

FLS __________ 
 

ASS. _________ 

VI - Nota de Empenho: _____________ 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

 

15.0. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei Federal nº 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei Federal nº 8.078/1990 – Código 

de Defesa do Consumidor, Código Civil Brasileiro, e demais normas e princípios gerais dos 

contratos. 

 

16.0. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES: 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133/ 2021. 

 

17.0. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO: 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei Federal n° 14.133/2021 e 

art. 51 do Decreto Municipal n° 058/2022, bem como, no respectivo sítio oficial na Internet, 

em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527/2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto Federal 

n° 7.724/2012.  

 

18.0. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO: (art. 92, §1º)  

18.1. Fica eleito o Foro da Justiça na Comarca do Município de São José do Rio Claro, 

Seção Judiciária competente, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, 

da Lei nº 14.133/2021. 

São José do Rio Claro – MT, -- de -------- de 2026. 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO CLARO – MT 

Tarcísio Anor Garbin – Prefeito Municipal 

CONTRATANTE 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1


 

 

FLS __________ 
 

ASS. _________ 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CNPJ XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 

 

 

Testemunhas: 

 

 

________________________________ 

 

 

 

__________________________________ 

 

 

 


